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surda, promovendo uma conscientização não apenas dos 
ouvintes como dos próprios surdos, no ser1tido de que 
nossas reivindicações sejam entendidas como busca de 
direitos e deveres e não como privilégios, ou seja, que 
as medidas sejam especiais devido apenas às especifici­
dades das pessoas surdas; 

5. 2 que se crie infra-estrutura na sociedade brasi­
leira de forma a difundir o conhecimento da língua dos 
sinais entre as pessoas que trabalham com pessoas sur­
das e a fornecer intérpretes em língua dos sinais aos 
setores não sepecificamente destinados aos surdos, favo­
recendo assim o livre trânsito e socialização destes últi­
mos nos diferentes compartimentos sociais; 

5. 3 que se promova a conscientização da população 
brasileira com relação aos problemas da surdez, buscando 
uma aceitação maior das pessoas surdas, de sua língua, 
dos sinais, de suas associações e outras organizações, para 
que possamos satisfazer nossas necessidades de pessoas 
surdas, facilitando-nos o acesso aos meios de comunica­
ção de massa e possibilitando-nos a promoção de ativi­
dades que nos permitam tornar conhecidas nossas poten­
cialidades e desfazer as imagens negativas que têm sido 
difundidas a nosso respeito; especialmente, que sejamos 
consideradas pessoas capazes; 

5 .4 que nos sejam facilitados o acesso e a aquisição 
de material necessário, para a comunicação e desenvolvi­
mento de nossas capacidades em todas as áreas do conhe­
cimento, eliminando-se o imposto sobre a importação de 
material específico para esse fim e, ao mesmo tempo, 
promovendo pesquisas sobre tais equipamentos auxilia­
res, para que sua confecção no Brasil elimine a necessi­
dade de importação. 

6. Medidas de Ordem Política 

6. 1 que sejamos considerados cidadãos brasileiros 
capazes de exercer toda e qualquer função de ordem polí­
tica e de participar das atividades da área tanto no âm­
bito nacional como internacional; 

6. 2 que se criem condições para que tenhamos um 
maior acesso às atividades políticas nacionais e interna­
cionais, proporcionando-nos, assim, maior conscientização 
e ampliação de opções políticas. 

As medidas apontadas acima pretendem ser aplica­
das algumas a longo prazo, outras a médio e outras a 
curto prazo. Entretanto, queremos influenciar na forma­
ção das condições para que elas se operem, porque é entre 
os surdos que se encontra o conhecimento da surdez. 

Queremos que a problemática da surdez seja exami­
nada e compreendida em toda a sua complexidade e pro­
fundidade para que nossos problemas sejam atacados na 
raiz e não apenas superficialmente e/ou com medidas palia­
tivas. 

Ao invés de nos serem atribuídos atendimentos no 
intuito de mudar nossa natureza surda para sermos, o 
quanto possível, iguais aos ouvintes, nas atitudes e nos 
costumes, queremos ser aceitos realisticamente como pes­
soas surdas e que nossas potencialidades específicas sejam 
exploradas e não escondidas. 

14.ª Reunião Ordinária, 
realizada em 7 de maio de 1987 

Aos sete dias do mês de maio do ano de mil nove­
centos e oitenta e sete, às dez horas e oito minutos, na 
Sala da Comissão de Municípios - Anexo II do Senado 
Federal reuniu-se a Subcomissão da Família, do Menor 
e do Ídoso sob a presidência do Senhor Constituinte 
Nelson Agui~r com a presença dos seguintes Constituin­
tes: Roberto Augusto, Antônio Salim Curiati, Eraldo Ti-

noco, Eliel Rodrigues, Ervin Bonkoski, Eunice Michiles, 
Flávio Palmier da Veiga, Iberê Ferreira, João de Deus 
Antunes, Maria Lúcia, Matheus Iensen, Rita Camata, So­
tero Cunha, Vingt Rosado, como membros da Subcomissão 
e Constituinte Artur da Távola, como participante. Ha­
vendo número regimental, o Senhor Presidente declarou 
iniciados os trabalhos e solicitou fosse dispensada a lei­
tura da Ata da reunião anterior, que foi considerada apro­
vada. Prosseguindo, o Senhor Presidente solicitou que 
tomassem assento à mesa Dr.ª Lourdes Cunha, Presidente 
da Casa do Candango; Sr.ª Luciana Caetano Ribeiro, repre­
sentante do Grupo Comunitário do Gama: Dr.ª Maria 
Lêda de Resende Dantas, Assessora do Ministério da Cul­
tura; Sr. Jorge Cauhy Júnior, Presidente do Lar dos Ve­
lhinhos Mara de Madalena e Dr.ª Ana Helena Freire Ma­
galhães de Campos, Assessora do Grupo dos Mais Vividos 
(SESC); para discorrerem sobre o tema "Proteção ao 
Idoso". Concluídas as exposições, o Senhor Presidente 
franqueou a palavra aos Senhores Constituintes para de­
bate com os palestrantes e convidou o !.°-Vice-Presidente, 
Constituinte Roberto Augusto, para assumir a Presidência, 
tendo em vista a necessidade de ausentar-se por alguns 
momentos. Participaram dos debates os Constituintes: 
Vingt Rosado, Iberê Ferreira, Eunice Michiles, João de 
Deus Antunes e Maria Lúcia, como membros da Subcomis­
são e os Srs. Paulo Roberto Guimarães Meira, represen­
tante da Onedef - Organização Nacional de Entidades de 
Deficientes Físicos, Pastor Geraldo Borges da Silva, Dr.ª 
!ris Berlink, representante do Grupo dos Experientes da 
Vida e Sr.ª Carmelinda Pereira Fonseca, que fez entrega 
das propostas do Grupo dos Mais Vividos à Subcomissão 
- como ouvintes. Reassumindo a Presidência, o Senhor 
Presidente, Constituinte Nelson Aguiar, agradeceu a pre­
sença e as abordagens dos Senhores expositores: Dr.ª 
Lourdes Cunha, Sr.ª Luciana Caetano Ribeiro, Dr.ª Maria 
Lêda de Resende Dantas, Sr. Jorge Cauhy Júnior e da 
Dr.ª Ana Helena Freire Magalhães de Campos. A seguir, 
o Senhor Presidente passou a palavra ao Senhor Consti­
tuinte Eraldo Tinoco, Relator da Subcomissão, que fez 
uma explanação sobre os andamentos dos trabalhos desta 
Subcomissão e sobre o anteprojeto que está elaborando. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por 
encerrados os trabalhos à,s treze horas e vinte minutos, 
cujo teor será publicado, na íntegra, no Diário da Assem­
bléia Nacional Constituinte, convocando os Senhores Cons­
tituintes para a próxima reunião, a realizar-se dia doze 
de maio, às nove horas e trinta minutos, com a seguinte 
pauta: apresentação do anteprojeto do Senhor Relator. 
E, para constar, eu Antonio Carlos Pereira Fonseca, Secre­
tário, lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Constituinte Nelson Aguiar, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Declaro aber­
ta a reunião. 

Presentes, para alegria nossa, um grande número de 
idosos. 

Temos inscritas cinco entidades. Vamos convidar os 
seus representantes a sentarem à Mesa. Primeiramente, con­
vidamos a Professora Maria Leda de Rezende Dantas, As­
sessora do Ministério da Cultura; a Dra. Lourdes Cunha, 
Presidente da Casa do Candango; D. Luciana Caetano Ri­
beiro, representante do Grupo Comunitário do Gama, Dis­
trito Federal; o Sr. Jorge Cauí Júnior; Lar dos Velhinhos, 
Maria de Madalena e Dra. Ana Helena Freire de Maga­
lhães Campos, Assessora do SESC, do Distrito Federal. 

Vamos destinar o tempo de até quinze minutos para 
cada um dos debatedores, para fazerem suas exposições e, 
depois, teremos um tempo de debates com os Srs. Consti­
tuintes. 

Temos, hoje, uma série de atividades na Constituint~ 
que vem prejudicar um pouco a presença dos Srs. Const1-
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tuintes, aqui. Por exemplo, a convocação plenária do Sena­
do, que está apreciando um projeto de interesse dos enge­
nheiros agrônomos; mas, no decorrer desta reunião, os 
Srs. Constituintes comparecerão. 

Estão presentes os Constituintes Vingt Rosado; Iberê 
Ferreira; João de Deus Antunes e Rita Camata, além do 
Presidente desta subcomissão. 

Vamos passar a palavra, em primeiro lugar, à Profes­
sora Maria Leda de Rezende Dantas, Assessora do Minis­
tério da Cultura. 

A SRA. MARIA LEDA DE REZENDE DANTAS - Sr. 
Presidente, Srs. Constituintes, prezados concidadãos: 

Creio que este é um momento memorável em que, 
pela primeira vez, pessoas de idade avançada têm oportu­
nidade de se fazer ouvir por aqueles que redigirão a nossa 
Carta Magna. 

Imagino que essa Carta não tenha a duração de um 
bill of rights, ou qualquer coisa do gênero, na medida em 
que ela será uma Constituição de um momento transitório 
da nossa vida, da passagem de um estágio para um outro 
de maior amadurecimento; mas, mesmo assim, ela não 
seria uma lei ordinária, mas teria que conter certas garan­
tias de universalidade. 

Então, em primeiro lugar, gostaria de dizer que, em 
se tratando de pessoas de idade avançada, não falarei aqui 
como falei junto à Subcomissão de Minorias, em que ten­
tei colocar a questão do idoso como uma questão cultural, 
política e ser o velho um signo, isto é, um significado que 
tem uma função precípua no conjunto da cultura. Nesta 
subcomissão, tentamos colocar a nossa questão neste con­
texto: o signo da velhice como o signo da obsolescência, 
da solidão, do abandono, quando sabemos que isso não é 
o significado real da velhice e de como, numa ação de 
desenvolvimento cultural, teremos que reveter esse proces­
so, mostrando que não é a velhice que causa a absolescên­
cia, a solidão, a miséria, mas a ordem econômica e o regi­
me político. 

Na Subcomissão dos Direitos e Garantias Individuais, 
tentei colocar que, em nosso país, segundo Mário Filizzola, 
o único direito que o velho tem é o de não entrar na fila 
para votar. A título de curiosidade, mostrei aos Srs. Cons­
tituintes daquela subcomissão, um mero livro de 434 pági­
nas em que o cidadão americano pode ler os seus direitos. 
Que dia será o nosso em que haverá tanto direito a ponto 
de fazer um livro dessa grossura? Nos Estados Unidos há 
esse livro de 434 páginas para orientar o cidadão de idade 
avançada sobre os seus direitos. Citei os vizinhos para não 
falar de nós mesmos, para a coisa não ficar por demais de­
sagradável. 

Aqui está uma enquete, uma investigação e uma denún­
cia do Movimento de Consumidores dos Estados Unidos em 
que eles fazem uma denúncia sobre a indústria da velhice, 
que no Brasil já está implantada. li: forte, é tão miserável, 
tão odienta quanto essa que já está absolutamente entro­
nizada no American Way of Life. Está aqui: "A idade avan­
çada, a última das segregações." Isso nós falamos junto 
àqueles que estão cuidando dos direitos ,e garantia.s do 
homem e da mulher. 

Gostaria, aqui, de falar da velhice no contexto da famí­
Jia, já que esta subcomissão tem a responsabilidade de se 
expressar sobre a unidade-família. Neste caso; quero deixar 
claro que toâa a minha ironia nada tem a ver de agressão 
contra V. Ex.ªs, é uma forina aristotélica de grifar as 
coisas que penso importantes. Se, por acaso, eu chorar -
acho que não vou chorar, porque não falarei de casos par-
ticulares. . . _ _ __ , ·. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - A senhora po-
de chorar, esteja à vontade; ' , 

A SRA. MARIA LEDA DE REZENDE DANTAS - ... 
creiam, isso é só uma imaturidade, porque em todas as 
idades teremos pontos de alta maturidade e continuaremos 
tendo aquelas pontos ainda imaturos, que fazem com que 
o ser humano, até o seu momento de morrer, ainda tenha 
muita coisa para mudar, muita coisa para aprender. 

:m muito importante lembrar essa descoberta do Pico 
de La Mirândola, de que a única coisa essencial no homem 
é o seu acabamento. 

Quero denunciar que não existe o idoso, o idoso não 
existe. Existem pessoas que conseguiram vencer todo tipo 
de absurdos que fazem com que o Brasil tenha uma das 
maiores mortalidades infantis do mundo. Essas pessoas 
conseguiram, heroicamente, vencer esse pedaço, vencer a 
outra mortalidade que vai até aos cinco anos. Depois que 
conseguiram não morrer de acidente de trabalho - e se 
V. Ex.ªs virem as mãos de meus companheiros de idade 
avançada, hão de ter certeza de que eles sempre trabalha­
ram depois que conseguiram não morrer de acidente de 
trânsito, então, realmente, estamos diante de um grupo 
que se constitui na vanguarda do mundo pós-industrial, do 
mundo da terceira onda, que são aqueles que deverão ter 
o direito de viver a sua vida, não mais ao nível de suprir 
suas necessidades básicas, e teremos um país onde a apo­
sentadoria, as pensões, as políticas públicas garantirão, em 
princípio, o direito de todo cidadão viver, produzir, criar, 
nascer e morrer com dignidade e alegria, e se, em algum 
momento, essas políticas públicas falharem, teremos ainda 
os remédios das políticas sociais, não como remendos de­
gradantes, como hoje são, mas como um direito e uma 
garantia de que o cidadão também deve ter leis especiais 
que vigorem, enquanto as grandes leis das macroestruturas 
não estão apropriada.s para as !l)ar-ticularidades das mudan­
ças de uma sociedade. Então, não existe velho, nem idoso, 
nem provecto, nem senecente, nem gerontino, muito menos 
o gerontino do terceiro extrato, como alguns dos nossos 
companheiros aqui são chamados em algumas instituições. 
E nem existe o velho de espírito jovem, como muitos gos­
tam de dizer, como também dizem o negro de alma branca. 
Temos, sim, cidadãos que conseguiram ser uns heróis da so­
brevivência, do massacre, do ,genocídio de uma estrutura 
econômica iníqua. Por isso é que todo dia eu me fortaleço 
na presença de cada um dos companheiros que aqui estão, 
na maioria, vindos da cidade do Gama, porque os nossos 
companheiros do Plano Piloto estão passeando pelo Nor­
deste. 

Dito isso, gostaria de pensar a questão do Brasil, no 
momento em que ele passa por uma rápida transformação 
populacional. Nós estamos em pleno processo de envelhe­
cimento rápido. Já envelhecemos e pensamos que somos 
um País jovem. Por quê? Porque, demograficamente, a 
mortalidade infantil diminuiu, ao mesmo tempo, tivemos 
uma restrição da natalidade por força de todo um movi­
mento internacional que se abate sobre nós, que é o modo 
mais comum de envelhecer um País como o nosso; quer 
dizer, não por outra coisa, senão pelo fato de que diminuí­
ram os nascimentos. Diminuindo os nascimentos, a popu­
lação envelhece, relativamente. 

A par disso,'podemos dizer que já há o evidente au­
mento da expectativa de vida das pessoas mais velhas. 
Agora, abro um· parêntese. '.É preciso ver a iniqüidade das 
relações econômicas no interior do nosso País também, 
não só como um País de economía dependente, de um 
capitalismo tardio, mas o que isso reflete na diferença 
de igual natureza no interio:r do nosso p;róprio Território 
a ponto de podermos 'ter, em ,·algumas regiões db , Nor~ 
deste, uma expectativa, uma esperança de vida de 49 anos 
enquanto em outros lugares da Região Sudeste, por exem~ 
pl<?, ~rmos~ 65 anos. Que_r dizer que a 'pob:fezá é algfuna 
c01sa que nao podemos misturar com faixas etárias. Temos 
que banir a pobreza, banir a concentração de' renda nas 



354 Sexta-feira, ,17 DIÃRIO DA ASSEMBL~IA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Julho de 1987 

mãos- de poucos não muito sábios, porque, às vezes, até 
a concentração de renda se faz nas mãos de algumas pes­
soas um tanto mais sábias do que outras, que sabem, que 
aprendem a não matar a galinha dos ovos de ouro que, 
no caso, é o povo; às vezes, coincide que a concentração 
da renda, além de iníqua, é mal colocada, porque sabemos 
de algumas pessoas que, se tivessem essa renda nas mãos, 
vamos dizer, algumas dessas mulheres e desses homens 
do Campo, que sabem repartir o pouco que têm, quem 
sabe, nas mãos deles, esse dinheiro teria outro sucesso? 
Então, repetindo, mesmo interior do Brasil, a expectativa 
de vida muda em mais de sete anos, dependendo somente 
ãa região. Não podemos esquecer. 

Pensar em velhice no Brasil é não deixar de pensar 
dialeticamente, ou seja, a população como um todo. Não 
adianta esperar que os de meia-idade de hoje, os adultos 
ou os jovens, envelheçam para nos preocuparmos com eles. 
A velhice dos que hoje são jovens, se não forem tomadas 
as providências sérias e imediatas, será muito mais dra­
mática do que a velhice atual, porque hoje se está criando 
padrões do "envelhecer" brasileiro, até há pouco tempo 
não havia padrões do "envelhecer" brasileiro. 

Havia um velho numa cidade, três velhos na outra, 
tanto que nunca pensei em velhice antes de sair do Brasil. 
Eu quase morri de susto no dia em que vi mais de vinte 
velhos reunidos, porque, para mim, os velhos eram os 
meus avós e alguns vizinhos, e tenho tido contato com 
pessoas de nível superior que nunca pensaram na questão 
da velhice, a não ser de forma piegas, sentimentalóide, e 
que atrapalha a se ver a coisa da maneira pela qual deve 
ser vista, quer dizer, do ponto de vista político, econô­
mico e ético. 

Assim, teremos que pensar: a população brasileira 
está sabendo que estamos passando por um processo de 
restrição de natalidade, de interesse das potências ociden­
tais como um todo, que nós temos mais de cento e trinta 
entidades de diferentes tipos trabalhando na restrição, no 
controle da natalidade? Qual é a relação que isso tem a 
ver com o envelhecer? 

Agora, vou falar sobre a questão da velhice em si. 
Por que estou no Ministério da Cultura e não no Mi­

nistério da Previdência, e não no Ministério da Saúde? 
É porque a questão da velhice é uma questão cultural t!ºr 
excelência; porque na medida em que o povo se orgamza 
para criar as suas condições materiais de vida e ao criá­
las estabelece relações pessoais entre grupos e pessoas, 
é nessa medida e nessa forma que se cria uma cultura. 
E a cultura brasileira pode ser retratada por Portinari 
nos seus quadros dantescos. Mas aquilo não representa a 
cultura brasileira, aquilo ali é uma expressão artística. 
A cultura brasileira se faz quando Corina, com a idade que 
tem, com o marido com seqüelas de acidente cardiovas­
cular, consegue ficar num barraco que nem dá para ficar 
em pé, em todos os lugares da casa, com uma fossa aberta 
no quintal, por minha culpa, pois há dois anos comecei, 
mudei de posição, não consegui que acabassem um buraco 
no quintal em lugar de fossa, enchendo de água todo dia. 
Como é que Corina consegue viver com as· oito crianças 
que cria - imaginem bem, ela cria oito filhos dos outros 
- com 700 cruzados mensais? Isso é cultura, Sr. Presi­
dente, mais que cultura, isso é milagre de criação e de 
amor! 

Vendo a situação em que o velho vive no interior, nas 
favelas, começo a pensar se podemos falar em família, 
porque denunciei que não existe o idoso, existem pessoas 
mais velhas por uma questão também de relação. Tanto 
assim que pessoas em outros países que são consideraas 
de meia-idade, aqui no Brasil são consideradas velhas. As 
pessoas que são velhas em Brasília não são velhas em São 
Paulo, é uma questão de equilíbrio demográfico. Então, 

assim como não existem velhos, existem pessoas de idade 
avançada que, por isso mesmo, têm uma personalidade 
muito mais diferenciada do que o adulto, do que o jovem, 
do que a criança. 

As suas histórias de vida os fazem absolutamente 
diversos, e mesmo a miséria não os igualam, não os homo­
genizam. 

Nesse caso, também, não podemos falar de família. 
A família é outra abstração. Não sei se estou falando 

da família, dos 5% da população brasileira que concentra 
a renda, não sei se estou falando de classe média, não sei 
se estou falando dos trabalhadores ou da pobreza absolu­
ta, não sei se estou falando da familia do Pará, da família 
do Espírito Santo ou da família de Porto Alegre ou de 
Bagé. Não sei de que famlia. Então, não existe o velho 
numa famlia, existem pessoas de idade avançada na zona 
rural ou urbana, em classes sociais düerenciadas. Daí, 
quando falo em aposentadoria aliás, hoje, não posso tam­
bém falar em aposenadoria porque posso estar falando 
da aposentadoria da Paixão, minha grande amiga. A Paixão 
levou onze anos tentando conseguir a aposentadoria. Seu 
joelho era enorme. Quanto mais ansiedade tinha de não 
conseguir trabalhar, mais doente ficava. Quando conse­
guiu a aposentadoria, sarou. 

Foram 11 a-nos, Srs. Constituintes! Posso falar de 
aposentadoria, combinando a aposentadoria da Paixão 
com a dos marajás dos vários El."!tados, e de outros títu­
los, outros eufemismos que ainda não inventamos? O que 
uma cotsa tem a ver com ,a, outra? A metafísica nesse 
caso, não nos ajuda. Temos que pensar na família, na 
idade, nas gerações de uma forma dinâmica, na dialética, 
v,endo as contradições que existem no interior de cada 
grupo -e nas rel-ações de -cada geração. Essa geração de 
velhos está criando um padrão. Se quero termínar oo 
meus dias numa luxuosa -clinica geriátrica, tenho que 
pensar não só nos melIB filhOSI, como no.s meus ances­
trais, pois estamos criando um padrão. Onde deve enve­
lhecer e morrer um cidadão brasileiro? 

Terminando, peço a V. Ex.ªs que anotem duas ques• 
tões que gostaria de ver inseridas na Constituição: pri­
meiro, que não se faça discriminação por idade, da mes­
ma forma que não se faz por sexo, por religião, por raça 
ou -em qualquer outro pretexto. Uma leitura da Consti­
tuição teria que nos garantir que ninguém perde o em­
pr-ego porque fez 70 anos. Abolem, de saída, as datas­
limite para as pessoas se aposentarem, para fazerem con­
curso ou para estudarem de dia, pois o trabalhador da 
zona, rural -chegll, à cidade e tem que estudar à noite, 
porque tem 14 anos. Não estou falando de velhos, mas 
de idad!e. Que se constitua numa das. nossas garantias 
que o cidadão brasileiro não seja penalizado a pretexto 
de idade, tenhll, ele um dia de concepção ou esteja, ele 
no dia da sua morte. 

A outra questão que gostaria que contasse na Cons­
tituição é que não seja permitida, a nenhum pretexto, a 
segregação de cidadãos brasileiros de qualquer condição. 
Em outras palavras: uma criança não pode ser reclusa 
porque é órfã, ainda que se façam eu:f.\emismos em eima 
dessa realidade. O velho não pode ser recluso nem em 
gaiolas enf,erruj adas, nem em gaiolas de ouro, isto é, nem 
em asilos, nem ,em clinicas geriátricas, nem em day-care 
centers, ou quaisquer outras sofisticações que as profis­
sões inabilitantes, que proliferam no nosso meio, venham 
a criar para o seu benefício. 

Seriam, então, as duas coisas: nenhum preconceito 
de idade e segregação de nenhum~ forma e pretexto, quer 
dizer, que não haja apartheids no Brasil sob qualquer 
pretexto. 

Muito obrigada. (Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - V. Ex.ª po­
dem ficar tranqüilos, porque nós, constituintes, também 
estamos cuidando da nossa pele. (Risos.) 

Chegaram depois os Constituintes Maria Lúcia, Ma­
theus Iensen, Eunice Michiles ,e Eraldo Tinoco, nosso 
Relator, que ,está muito preocupado ,com a sua própria 
situação. (Risos.) 

Vamos passar a palavra à Dra. Lourdes Cunha. 
A DRA. LOURDES CUNiA - Sr. Presidente, Sras e 

Srs. Constituintes: 
Estamos aqui representando uma entidade sobeja­

mente conhecida em Brasília, que é a Casa do Candango. 
Ela dá assistência a cerca de 800 criança.s e a 60 idosos, 
e foi ,esipecialmente construída par,a isso, não é uma 
gaiola nem de ouro, nem enferrujada. (Risos.) É uma 
casa modesta, que tem todos OIS requisitos para um bom 
viver do idoso. 

A filosofia de trabalho da Oasa do Candango não é 
paternalista. Chamou-me a atenção quando a oradora 
anterior falou em dignidade e a1'egria. É o que tentamos 
proporcionar aos noosos idosos. 

A situação do idoso no Ocidente é bastante difícil. 
Nós que viajamo.s,, observamos bem essa parte assisten­
cial. Vamos retratar o quadro para, daí, tirarmos algu­
mas ,conclusões. Na Coréia, almoçáivamos ,em um restau­
rante numa rua de Seul, e numa m·esa, ao nosso lado, 
havia um senhor bastante idoso cercado de netos. A 
refeição ,era peixe, e ele, com aquela paciência oriental, 
descarnou o p•eixe, tirando todas as espinhas, e serviu 
aos. netos. No momento em que todos os netos estavam 
servidos, ele não se preocupou mais com a.s crianças eram 
6 ou 8. Uns quiseram comer, outros passavam por baixo 
da mesa e outros subiam nos ombros dele. Ali cessara 
a sua r·esponsabilidade. Daquele momento em diante, ele 
passou a viver a sua liberdade. 

São tlois aspectos fundamentais que precisamos ga­
rantir ao idoso. O primeiro, a responsabilidade dentro da 
sociedaide porque, de repente, marginalizamos o idoso. 
Comp1etou 60 ou 70 anos, pronto: "Mãe no faça isso, 
aquilo não precisa fazer". Esta é a atitude da.s nossas 
famíliaE. O segundo é a liberdade, que a própria Consti­
tuição lhe garantiria, do ir e vir, do antlar, do resolver, 
do pagar suas conta.s, do r-eceber sua pensão. 

A Casa do Candango procura proporcionar aos idosos 
essa dignidade e essa liberdade. 

Fizemos um planejamento, que encaminhamos às 
univ,ersidades de Brasília. Faremos convênio com duas 
univ,ersidades, duas faculdades, para que os alunos da 
área de Psicologia, P,edagogia, Medicina, Enfermagem e 
Serviço social façam estágio na Casa do Candango, para 
termos também o apoio dos jovens. É muito importante 
o contato entre os jovens ·e os idoso.s. Ao mes'rno tempo, 
eles vão desenvo1'ver temas do seu ,estágio e proporcionar 
um pouco d,e alegria ,e estímulo aos idosos. O idoso tem 
um potencial de trabalho ,enorme, que a nossa sociedade 
tolhe muito c,edo. 

Vimos, também, em outros países, como a Noruega e 
a Dinamarca, que os governos tiram, se não me engano, 
70% do salário do idoso para a previdência. Mas nin­
guém reclama, porque, a partir ,de uma certa idade, a 
pessoa tem garantida a sua moradia, o seu tratamento 
médico-hospitalar de primeira, em bons hospitais, com 
os melhores médicos. Nesses país,es as pessoas não têm 
a preocupação, que temos .aqui, em garantir o futuro. 
Lá, ele.s sabem que o futuro ·está garantido. Não sei tam­
bém se é por isso que o índice de suicídio lá é muito 
grande. É um contra-senso, qu,e não entendemos muito 
bem. 

A Sra. Maria Leda falou, também, no milagre do;:;amor. 
Achei muito bonito a Corina com 700 cruzados, manter 
11 crianças. Agora, quer me parecer que não temos o di­
reito de pedir milagres ao idoso. Pr,ecisamo.;; dar ao idoso 
direitos e não pedir milagres. Imaginamos o sacrifício 
dessa nossa irmã para, com 700 cruzados mensais, man­
ter com dignidade essas crianças, porque ela está se res­
pon,~abilizando pelo futuro delas. V. S.ª disse, também, 
que não faz discriminação pôr idade. Sabemos que o ido­
so tem um potencial de trabalho muito grande e, no en­
tanto, privamos o idoso. Quanta coisa útil ao País pode­
riam fazer o.s idosos? Em orientação, em sup,ervisão, em 
aconselhamento, e, no entanto, nós os podamos, a lei poda 
logo. Ê preciso que se dê oportunidade ao idoso para que 
ele possa atuar dentro da .~ociedade, para que possa tra­
zer a sua experiência, que é s,empre rica e construtiva. 

Há na Casa do Candango esse lar dos idosos, que 
está à disposição de todos que queiram nos visitar e nos 
ajudar, também. A Casa do Candango não tem nenhuma 
dotação orçamentária, ela sobrevive unicamente do re­
sultado da Festa dos Estados. Procuramos valorizar o ido­
so, sobretudo, estimulando-o à alguma atividade, porque 
sabemos - é um princípio elementar de medicina -, 
que a função faz o órgão. E o cérebro parado fica mal­
irrigado e esclerosado, certamente. Então, quando esse 
cérebro é estimulado, ele vai realmente produzir alguma 
coisa. E nós temos procurado fazer isso, não só com equi­
pes de voluntário, que diariamente se dirigem a Sobra­
dinho e desenvolvem os seus trabalhos junto aos idosos, 
oomo, também, num futuro bem ipróximo - e espero q,ue 
essas greves dos estudantes de universidades sejam solu­
cionadas a. contento e possamos ter grupos de jovens, tam­
bém, levando o seu carinho, a .sua alegria e o seu amor 
aos nossos idosos. 

Que mais poderíamos falar sobre a Casa do Candan­
go, no que diz respeito aos idosos? As acomodações físi­
cas são a contento, o tratamento é modesto, a alimenta­
ção, o ve,S-tuário, tudo é modesto, sem luxo, mas que supre 
todas as necessidades, pelo menos as necessidades físicas. 

O que nos preocupa muito, desde que assumimos a 
Presidência da Oasa do Oandango há 4 meses, embora vi­
mos acompanhando o trabalho há 10 anos, como secre­
tário-geral, aliás sempre p:r-eocupou as diretorias anterio­
res, é como levarmos ao idoso a oportunidade de se sen­
tir útil e não como um p,eso morto dentro da s•oqiedade. 

Agora, vejam V. Ex.ªs que temos uma situação muito 
delicada no Brasil. Não é só aqui em Brasília. Determi­
nada família nos procura para colocar um idoso no lar 
dos idosos. Após uma longa conversa, explicamos como 
é, como dev,e ser tratado e pedimos que a família não 
abandone aquela pessoa. Pois bem, no primeiro mês, a 
filha ou a sobrinha ou quem nos procurou visita duas 
vezes. No .segundo mês, já vai uma vez só, porque ,a crian­
ça estava doente, etc. Há milhões de desculpas. Depois, 
passa a ir de 6 em 6 meses; e depois não vai mais. Então, 
a nossa luta, também, é junto às famílias para ver se 
restabelecemos os laços afetivos entr-e a família e o idoso, 
que está num local separado, mas não está desvinculado 
afetivamente da família. Portanto, temos que desenvol­
ver esse trabalho não só junto ao idoso, estimulando-o 
a desenvolver alguma atividade útil, que o faça sentir-se 
bem, onde ele se projete na sociedade, na comunidade, 
como, também, um trabalho junto às famílias, conscien­
tizando-as, porque o idoso não é uma ç_arga, ele é um 
potencial. E principalmente os jovens, pois é muito difí­
cil a convivência dentro de uma casa, dentro do lar, no 
Bra.sil, em que não temos aquela formação de respeito 
aos velhos, de admiração aos velhos, de ouvir quanta 
coisa o idoso pode nos transmitir. Desenvolver isso na 
juventude, no adolescente. Sabemos que o convivia de três 
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faixas.,estária.s: o jovem, o adulto e o idoso, dentro de um 
lar, é difícil, por quê? Porque não educamos, a família 
não está pr,eparada para este tipo de coexistência. En­
tão, devemos desenvolver, também, um trabalho junto à 
família, não só de amparo ao idoso ou de promoção do 
idoso, ou de estímulo ao trabalho, à produção do idoso, 
mas, também, às famílias, para que elas tomem cons­
cincia de que o ido,c;o não dev-e ser nunca uma carga den­
tro da família, ma,s aquilo que e1e tem, e muito, de con­
tribuição com a sua experincia de vida, que aquilo seja 
aproveitado, que seja respeitado dentro da comunidade 
familiar. Procurar d,e,::envolver um ponto satisfatório, esse 
grau de afe-tividad,e que deve ligar a família ao idoso e 
o idow à família. 

No Natal, por e~e'll1J!)lo, firemos a festa natalina bem 
antes do dia 25 e V. Ex.ªs não imagina.m a luta que tive­
mos para fazer com que as famílias fossem buscar o ido­
so para passar o Natal em casa: Q:iase pre~i~amos levar 
o idoso e entregá-lo na porta. Nao e que quisessemas nos 
libertar do idoso. é que queríamos - na época do Natal, 
pelo menos - que os idosos fossem participar da festa 
com a família. Afinal, depois de muito ~onversar, de con­
vencer algumas famílias, V. Ex.ªs pr,ecisavam ver a ale­
gria, a satisfação - porque o idoso é amoroso, ele te1:11 
um potencial afetivo enorme - como ele,,; voltavam fe~­
zes, com presentinhos que ganharam dos netos, dos fi­
lhos. Isso renova a vitalidade. Como dissemos, a Casa do 
Candango procura não ser paternalista, P?rque ser _P:3-­
tern::ilista é dar assistência aos idows, comida, vestuano, 
dar tuco arrumado e pronto! 

Como sugestão à Constituinte, q1;1e se pensasse mais 
no idoso, não como uma pessoa mar~m3;li~ada, COJ:I?-O uma 
pessoa que não tem nenhuma contr1btuçao a mais para 
dar à sociedade, mas que procuremos e~lorar esse poten­
cial dando-lhe oportunidade de produzir, de fazer alguma 
coi;a pela comunidade. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Com a pala­
vra a Dr.ª Luciana Caetano Ribeiro, representante do Gru­
po Comunitário do Gama, r>F. 

A SRA. LUCIANA CAETANO RIBEIRO - Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes: 

,Somos um grupo de pessoas idosas, pois conseguiI?,OS 
de Deus a divina graça de alcançarmos uma longa vida, 
coisa que infelizmente, nem todos conseguem. Formamos 
um grupÓ que é uma verdadeira irmandade - o Grupo 
Comunitário do Gama. Em todos os nossos encontros, con­
tamos nossas novidades, falamos de cof:las boas que con­
seguimos dentro e fora de nossas reumoes. De modo que, 
de certa forma, somos um grupo feliz. Precisamos, ainda, 
chegar àqueles que estão isolados, sofrendo sozinho~ e 
calados. Tratamos todas as pessoas do Grupo com o devido 
respeito e valor. Nossas reuniões ·são semanais, sempre 
nas quartas-feiras, mas em caso de necesidade VJmO~ em 
qualquer dia. Em nossas palestras, os asuntos sao diver­
sos. Nós oramos, cantamos, fazemos trabalhos ma:n:1;1a~s, 
organizamos bazares, faze.mos teatro,. 1?,orta c~mumtan:i,, 
temos diversos cursos, ensmamos remedias caseiros, parti­
cipamos de atividades da comunidade e reivindicamos o 
que nos é de direito. Quando conseguimos algum o_bjetivo, 
a alegria é geral e sabemos agradecer com o coraçao, com 
orações e aplausos às pessoas que colaboram conosco. 

Nós, os idosos do Gama, estamos fazendo um trabalho 
muito importante juntamente com o Sesc e a Primeira 
Igreja de Cristo, que nos cede as instalações para nossos 
encontros e terrenos para a horta. Ainda estamos lutando 
com dificuldades para conseguirmos tantas coisas que nos 
são de direito e de extrema necessidade. É preciso fazer 
saber que nós, os idosos, não estamos em condições de 
ficar esperando por decretos-leis, discussões e outras coi-

sas mais. O que queremos é ação, ação imediata, porque 
a vida do idoso é muito importante para a própria cultura 
e também para os adolescentes que muito têm para apren­
der e ensinar conosco. 

Para a nossa ação crescer, é necessário que tenhamos 
um terreno para a nossa própria sede, onde construiría­
mos uma oficina para fazermos nossos trabalhos e termos 
um bazar permanente para expor e vender os nossos tra­
balhos e, assim, conseguirmos uma renda, pois artesanato 
é cultura, e bem digna de valor. Nesse mesmo terreno 
poderíamos levantar uma fábrica de fundo de quintal, 
para fazermos sabão, que tanto serviria para nosso uso 
como para vendermos. Queremos, também, um professor 
p~ra ensina_r alguns de nós a ler e escrever, pois muitos 
nao tem leitura e isso nos faz muita falta. Gostaríamos 
muito de plantar e estamos fazendo uma pesquisa muito 
importante com ervas medicinais e remédios caseiros. Por 
isso, o ideal seria que nesse terreno houvesse espaço para 
continuarmos nossa horta, plantando nossas ervas medi­
cinais, verduras e legumes para nossa própria nutrição. 

Por falar em nutrição, muitos de nós não têm alimen­
tos adequados em casa. Precisamos concretizar nosso mer­
cado para termos gêneros alimentícios mais baratos. Mui­
tos, além de não terem alimentação adequada, não têm 
nem mesmo sua própria moradia. Vivem pagando aluguel 
e nem sempre ganham o suficiente para ajudar. Muitas 
vezes, moram de favor ou vão parar em asilos. Esse é um 
problema grave. Somos uma cultura sem teto precisamos 
urgente de uma solução para nossa falta de m~radia. 

E quantos de nós não conseguem se aposentar? Tendo 
trabalhado a vida inteira, chegam ao fim da vida sem ter 
o que comer, sem lugar para morar e sem renda para 
sobreviver. Que cultura é essa? Todo benefício da Previ­
dência Social tem que ser, no mínimo, igual ao salário 
mínimo Direitos iguais para o casal. Não é justo o homem 
receber benefício ou pensão e a mulher ficar sem nada. 

lf: tudo o que, realmente, reivindicamos; queremos 
transformar o nosso grupo em associação, para ficarmos 
mais fortes e sermos melhor ouvidos pelas autoridades. 

Por enquanto, temos a "Comissão Mutuca", que, como 
o próprio nome diz, não tem muita força, mas incomoda 
bastante. Estamos sempre "mutucando", junto ao Governo 
Federal e local, para reivindicar nossos direitos, levando 
sugestões. 

Em nossa tese anterior "Ainda é Tempo", que apresen­
tamos no II Encontro Nacional do Idoso, em 1984, reivin­
dicávamos o passe-livre para os idosos no Distrito Federal. 
Durante todo esse período, ficamos "mutucando", junta­
mente com outros grupos de idosos e aposentados, atra­
vés de abaixas-assinados, manifestações populares, utili­
zando-nos dos meios de comunicação de massa e traba­
lho efetivo junto aos candidatos na primeira eleição do 
Distrito Federal, para aderirem a essa bandeira. Tivemos 
êxito. 

Em janeiro deste ano, o Governador José Aparecido 
regulamentou, por decreto, passagem grátis nos ônibus 
aos idosos com mais de 65 anos. Como nem tudo é per­
feito, nossa alegria não foi completa. Esqueceram-se de 
que a pessoa que completa 60 anos também é um idoso. 
Está cansado das lutas, muitas vezes sem aposentadoria 
ou desemprego, ou sem condições de conseguir um empre­
go. Então, porque não lhe deram também, o passe-livre? 
Continuamos "mutucando", reivindicamos um direito que 
nos parece não somente lógico, como de profundo sentido 
humano: o direito de trabalhar, quando em perfeitas con­
dições físicas e mentais, de permanecer úteis e ativos den­
tro da sociedade. Esse direito ao trabalho remunerado 
independente de idade, deve ser acompanhado da certezá 
de uma aposentadoria ou pensão justa para uma sobrevida 
com dignidade. 
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É motivo de grande alegria escrever esta tese, pois, é 
dando-se opiniões ,claras e objetivas que resolvemos os 
problemas do Brasil, isto é, se tais idéias saírem do papel 
para a realidade plena e completa. (Palmas.) 

Agradecemos a oportunidade que nos foi concedida 
nesta Subcomissão. Que o nosso grito ecoe pelos quatro 
cantos e comece a vibrar a partir de cada um de nós. Que 
as crianças, jovens e adultos vejam nos mais velhos um 
exemplo vivo de que vale a pena viver, de que juntos no 
amor, no respeito, na solidariedade, vivemos uma vida 
plena de sentido e significado. Vale a pena viver, mas não 
assim. A nossa vida é a coisa mais importante, mas se 
ela não está sendo respeitada, pois, existe muita falsidade, 
fome, violência, essas coisas pioram a nossa vida. 

Devemos nos unir, nos amar mais, crer em Deus, lutar 
pelos nossos direitos, todos temos direito a uma vida 
melhor. Muito obrigada. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Com a pala­
vra o Dr. Jorge Cauí Júnior. 

o SR. JORGE CAUí JúNIOiR - Sr. Presidente, Srs. 
Constituintes: 

Represento aqui o Centro Espírito Sebastião, o Mártir, 
que mantém 6 departamentos assistenciais. Nós temos o 
Lar dos Velhinhos Maria de Madalena, com 150 idosos, 
temos uma creche com 100 crianças, em regime de inter­
nato semanal, temos um albergue com 160 leitos, que 
coloco à disposição de V. Ex.as para quando chegar alguém 
de suas terras, e não tiver para onde ir, mandem para lá, 
nós acolheremos com muito carinho, damos alimentação, 
damos toda a orientação. E temos .também a Casa da 
Sopa, que serve 2 mil pratos por dia 1Para os pobres que 
estão nas ruas; temos ainda a Casa da Mãe Solteira, onde 
atendemos e acolhemos as gestantes que são rejeitadas 
pela família, pelos pais. Temos ainda a Escola de Capaci­
tação Profissional, com cursos profissionalizantes. A nossa 
obra é espírita, mas não temos preconceito religioso. Te­
mos lá 95% de católicos, 5% de crentes e nenhum espírita. 

Tivemos a felicidade de receber, quando Senadora, a 
nobre Constituinte Eunice Michiles, que nos visitou. Fica­
mos muito felizes de vê-la nesta Subcomissão, dado o seu 
coração grande e generoso, pelo qual demonstrou na sua 
visita à nossa Instituição. 

Quero dizer a V. Ex.as que a nossa obra é conhecida 
no mundo todo. É uma obra modesta ,mas foi construída 
na base total de amor: com telhas coloniais, tijolos à 
vista; toda ela cercada de jardins, flores, árvores; temos 
um pomar com duzentas árvores frutíferas; temos cria­
ção de galinhas, de patos; .temos 140 canteiros de ver­
duras, para a nossa manutenção. E a dificuldade que pas­
samos é a de que lamentavelmente, o idoso ainda é muito 
esquecido, muito abandonado. 

Nós temós lutado de unhas e dentes para manter a 
nossa obra. Mantemos um convênio com a LBA, Legião 
Brasileira de Assistência, que nos pagava uma diária de 
27 cruzados, antes ido congelamento. E com todos esses 
disparos do gatilho salarial, tivemos que nos manifestar, 
solicitando um aumento de imediato, para ·que as obras 
não fossem fechadas. Aumentaram 70%. Com esse au­
mento, estrumas recebendo hoje, por uma diária, 45 cru­
zados por idoso, num montante de 203 mil cruzados men­
sais, para a manutenção desses velhinhos. Quero dizer a 
V. Ex.as que só a nossa folha de pagamentos, com 42 
funcionários que trabalham no Lar dos Velhinhos, se jun­
tarmos o FGTS e o INPS, há uma despesa de quase 180 
mil cruzados, o que sobraria, então, 20 mil cruzados para 
a manutenção da nossa obra. 

O idoso é um problema sério. Temos três categorias 
de idosos; o idoso abandonado, que não tem ninguém no 

~nundo, já traz um drama; temos o idoso rejeitado, que 
a família o joga na rua - esses têm um drama maior 
ainda, além do drama, trazem uma revolta muito grande 
-, e temos o idoso que tem família, mas é muito pobre, 
cuja familia vai visitá-lo. 

Agora, é chocante quando num caso de emergência, 
chamamos uma ambulância, que nos atende quando pode 
e quando não pode usamos os nossos veículos, e manda­
mos um idoso para o hospital. Chegando no hospital, num 
caso de emergência, de urgência, o médico olha para o 
idoso, como se fosse um bicho, e diz: "Ah, não vou olhar 
esse aí, ele está para morrer mesmo, pode levar para traz." 
Então, como V. Ex.as vêem, isso é muito chocante. 

Temos tido grande dificúldade porque temos só um 
geriatra contratado pela LBA, que nos dá assistência. 
Esse geriatra, vai duas vezes por semana. Temos médicos 
voluntários: dois cardiologistas e um clínico, que nos dão 
assistência, também. Temos reivindicado, principalmente 
junto à LBA, com quem mantemos um convênio, técnicos 
para nos assistirem, ou seja, assistência psicológica, as­
sistência social, que são assalariados pela LBA, mas nós 
os assalariamos também. Não temos condições de uma 
medicina preventiva. Para V. Ex.as terem uma idéia, rece­
bemos idosos de todas as categorias de enfermidades, que 
chegando são acolhidos como ser humano. 

Enterramos, em 7 anos e 2 meses, depois que a obra 
foi inaugurada, 182 idosos. Então, vejam que a proporção 
de sofrimento, de estado de calamidade pública é muito 
grande. Não temos condições de dar um atendimento 
melhor, fazemos o possível, até promoções, sorteios, rifas 
etc. Nesse relatório, V. Ex.as poderão ver, na parte do Lar 
dos Velhinhos que fizemos um esforço mútuo, e no ano 
passado rifamos um carro, uma moto, uma TV a cores, 
um aparelho de som, para angariar recursos. 

Agora, estamos num processo de defasagem muito 
grande. Propusemos à LBA fazer um aumento de acordo 
com a correção monetária, mas não tivemos uma resposta. 
Ainda, estamos esperando ser atendidos, porquanto não só 
a nossa obra, mas todas as obras de Brasília estão em 
colapso por falta de verbas do Governo. 

Compramos um terreno de 32 mil metros quadrados, 
construímos 7 mil metros quadrados, através de campa­
nhas, promoções, sem a participação do Governo. Hoje, é 
uma obra toda equipada. Até na parte médica temos apa­
relho de eletrocardiograma, todos os aparelhos necessários 
de emergência, e não temos ainda uma cobertura que 
deveríamos ter das autoridades. 

lli uma oportunidade muito grande estar entre V. Ex.as 
para dizer do problema dramático que vive o idoso. É mui­
to triste vermos um idoso abandonado. Quando um idoso 
desencarna, temos na fila vinte a trinta para entrar no 
lugar dele. É uma calamidade! Quantos idosos estão pelas 
ruas abandonados, e não temos condições de resolver. 

Nós temos uma aspiração muito grande, e queríamos 
pedir hoje aos Srs. constituintes que levem a Constituinte 
com bastante seriedade porque, creiam, se V. Ex.as foram 
escolhidos é porque do lado de lá, na vida espiritual, lhes 
apontaram como uma fagulha de luz, na esperança dos 
idosos terem dias melhores. 

Não só Brasília necessita de um hospital geriátrico, 
mas todo o Brasil. É necessário um hospital geriátrico que 
trate só do idoso, para quando mandarmos um idoso para 
o hospital não ouvirmos o médico dizer: "volta para trás, 
porque está para morrer mesmo, não vou olhar." 

Há um caso recente; de um idoso com câncer no tor­
nozelo, ·estava uma coisa tão fétida, tão feia, tão triste, 
que tentamos durante 30 dias, em vários hospitais da ci­
dade, a amputação da perna. Caso de urgência, de emer-
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gência, constatado por vários médicos, e até hoje ainda 
não foi feita a cirurgia, está internado, está em trata­
mento. 

São esses pequenos casos que vamos tomando conhe­
cimento porque vivendo o dia-a-dia do idoso. O idoso é 
um ser alegre, é um ser que tem uma inteligência ainda 
muito grande, que proporciona, àqueles que o busca em 
uma visita, até orientações ,sadias, para a marcha da vida. 

O idoso ainda sente as ne0essidades fisiológicas, eles 
têm desejo de se casarem, de ter uma companheira, e 
nós já fizemos, na nossa instituição, um casamento, in­
clusive, na época em que .:e casou o Príncipe Charles, e 
foi considerado o casamento mais importante do ano. Foi 
uma festa bonita, com mais de mil pessoas. Ela, com 
60 anos, era solteira, e ele, com 82 anos, viúvo. Se uniram 
e viveram dois anos na maior felicidade. Acontece que 
ele desencarnou depois de seis meses, ela diz para mim: 
"quero me casar de novo, gostei". (Risos.) 

Outra coisa, achamos muito triste •quando se leva um 
idoso a uma instituição para ser acolhido. Não gosto e 
tenho pedido sempre que não usem a palavra asilo, que 
é muito chocante, vamos usar outra palavra, o Lar dos 
Velhinhos, um abrigo, como lá em nossa instituição onde 
eles ,se sentem à vontade, os portões são abertos, eles vão 
à cidade, no Núcleo Bandeirante, que dista a um quilôme­
tro, fazem compras, voltam, e damos toda a liberdade. Eles 
se sentem felizes, se sentem seguros de ter um amparo que 
procuramos dar e, sobretudo, o amor que damos a eles, 
para tirar esse drama íntimo, essa tragédia que trazem 
na alma. 

Então, tenho recomendado que oa filhos assumam a 
responsabilidade dos pais, porque Jesus mesmo disse: 
"Honrai pai e a mãe, a fim de viverdes longo tempo na 
terra, que Deus vos dará". 

É muito triste quando um filho leva um pai ou uma 
mãe para um abrigo ou para um lar de velhinhos. Certa 
vez, um cidadão, muito amigo, de categoria - e nós não 
recebemos idosos que tenham possibilidades financeiras, 
não cobramos um tostão de ninguém, a nossa obra é toda 
gratuita - que queria -colocar o pai e a mãe, e nos ofe­
receu 10 mil cruzados para que os pais ficassem lá. Não 
aceitamos. Aconselhei: "você pode pagar, contrate uma 
enfermeira ou uma assistente, e fique com o seu pai em 
casa, não traga. o seu pai ou a sua mãe para um abrigo. 
Tenha responsabilidade com eles". Se os filhos se respon­
sabilizassem pelos pais, não teríamos hoje a necessidade 
de abrigos e de lares de velhinhos. 

Tenho debatido muito, aqui, em Brasília, como líder 
comunitário, sobre problema,;; de áreas para construções. 
Além de cobrarem caro, é difícil se conseguir uma área; 
nós mesmos pagamos muito caro a nossa área para cons­
truir uma obra social, em benefício dessas criaturas que 
sofrem, pois ela beneficia mais ao Governo, do que a nós 
próprios. A Terracap, por exemplo. Há muita.s entidades 
sérias que querem construir abrigos para idosos, orfa­
natos, etc. Conhecemos mais de mil obras sérias e hones­
tas que querem construir, e a Terracap não libera os ter­
renos. Já propomos até fazer comodato, através da Fun­
dação do Serviço Social, pelo ,seu secretário, e até hoje 
não tivemos uma solução. 

Então, se tivéssemos mais obras sociais, teríamos me­
nos velhos abandonados pelas ruas, teríamos menos ve­
lhos abandonados pelas famílias, e muito menos crian­
ças perambulando, e passando para a marginalização. 

Estamos honrados de estar aqui, e, ao encerrarmos 
pedimos a Deus que numine a todos os seus corações, 
suas mentes, para que V. Ex.ªs encarem com muita c;e­
riedade esta Subcomissão da Família, do Menor e do Ido-

so, e desempenhem bem as suas missões para que ama­
nhã possamos erguer a cabeça e dizer: "Não temos mais 
ido,:os abandonados, não temos mais crianças margina­
lizadas, não temos mais famílias em transtorno, porque 
V. Ex.ªs deram, através da inspiração que trazem em seus 
corações, a condição de vida para essas famílias, para 
os idosos e para as crianças." Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Ao final, te­
mos a Dra. Ana Helena Freire de Magalhães Campos, 
Assessora do SESC do Distrito Federal. 

Antes, anuncio a presença do Constituinte Roberto 
Augusto, que é o Vice-Presidente desta subcomissão. 

A SRA. ANA HELENA FREIRE DE MAGALHAES 
CAMPOS - Sr. Presidente, Srs. constituintes membros 
desta Subcomissão da Família, do Menor e do Idoso, mi­
nhas senhoras, meus senhores, companheiros de trabalho: 

Ao iniciar minha rápida colocação, eomo técnica que 
trabalha desde 1978, nessa questão do envelhecimento 
humano, na questão da velhice e do envelhecimento po­
pulacional, gostaria, principalmente, de convidar a Sra. 
Carmelina Pereira Fonseca, como representante do gru­
po dos mais vividos, que fará a entrega ao Sr. Presidente 
das teses apresentadas no III Encontro Nacional de Ido­
so~, realizado pelo SESC, em São Paulo, em março deste 
ano. 

· A SRA. CARMELINA·PEREIRA FONSECA - Estamos 
aqui -representando o Grupo dos mais Vividos do SESC 
de Brasília, grupo eEse fundado há mais de 8 anos. Temos 
200 idosos, divididos em 3 grupos: na faixa etária de 55 
a 65 anos, na. maioria; os de até 87 anos, e os de 45 a 
50. É um grupo heterogêneo. 

Queremo.~, rapidamente, dizer o seguinte: em 1982, 
tiv,emos, em São Paulo, o I Eneontro Nacional de Idosos; 
em 1984, também em São Paulo, o II Encontro Nacional 
de Idosos e, agora, em março, em 1987, tivemos o III 
Encontro Nacional de Idosos, em Santos. Todos esses en­
contros foram representados por pessoas idosas de todo,s 
os estados brasileiros, que levaram as suas reivindica­
ções, suas propostas, .~•eus apelos. Infelizmente, as reivin­
dicações dos idosos não tiveram nenhuma receptividade 
por parte dos governantes, ficaram engavetadas por 
muito tempo. 

O III Encontro realizado este ano teve, como objetivo 
maior, a Constituinte, para que as reivindicações, os ape­
los de todos os idosos do Brasil fossem ouvidos pelos Srs. 
constituintes. Todos esses apelos estão aqui, nessas teses 
do IlI Encontro, inclusive dos três encontros. Estão aqui, 
vou entregá-los ao Sr. Presidente, para que leia com bas­
tante carinho, com bastante amor e veja as nossas rei­
vindicações. 

V. Ex.ª são os grandes responsáveis pelo futuro des­
te País. Sabemos que as nossas reivindicações, se atendi­
das, não serão usufruídas por nós, porque isso é a longo 
prazo e quem somos nós para chegar até lá, mas serão 
pelos Srs. constituintes que são jovens, pelos nosso,s filhos 
e netos. 

Esperamos que V. Ex.11s elaborem a nova Constituição 
com firmeza, com mais justiça e que ela atenda realmente 
aos apelos do povo brasileiro, tão sofrido, que os idosos 
tenham uma velhice mais digna, mais justa, mais humana, 
que a nova Constituição seja tão boa, tão justa, que dure 
não apenas 40 ou 50 anos, mas 200 anos como a dos Esta. 
dos Unidos da América. Muito obrigada. (Palmas.) 

A SRA. ANA HELENA FREIRE DE MAGALHAES 
CAMPOS - Como tenho pouco tempo e preciso aproveitá• 
lo para debater um pouco, permita-me _ler uma mensagem 
que colocamos no convite-programa do I Colóquio Inter-
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nacional sobre Políticas Públicas e Envelhecimento Popula­
cional, promovido pelo Ministério da Cultura, Serviço So­
cial do Comércio e Centro Internacional de Gerontologia 
Social, em março deste ano. Esse Colóquio convidava os 
Srs. constituintes, membros de movimentos sociais, especia­
listas, e cidadãos interessados nos problemas decorrentes 
das discriminações etárias, para um debate preliminar so­
bre o fato de que o Brasil elabora uma Constituição para 
um País que tem muitos jovens, quando, na verdade, está 
em pleno processo de rápido envelhecimento populacional. 

O SESC acompanha e participa da ação social que ora 
se desenvolve no Brasil, para que os cidadãos àe idade 
avançada tenham garantidos os seus direitos de participa­
ção plena em todos os aspectos da vida nacional. 

Numerosos movimentos têm se manifestado junto às 
autoridades para que a Constituinte tome consciência dos 
problemas dos mais velhos. A aparente omissão dos órgãos 
da administração pública, o silêncio dos partidos políticos 
sobre a questão, revelam a complexidade do tema. O País 
está em vias de elaborar uma nova Constituição, em plena 
vigência do mito "Brasil, País jovem"! O mito se nutre da 
tragédia de mais de trinta e cinco milhões de crianças e 
adolescentes que carecem do amparo minimo da sociedade. 
Enquanto isso, as pessoas com mais de 60 anos totalizam 
uma cifra de mais 10 milhões, em índice crescente e acele­
rado. Desta cifra, muitos vivem a plenitude de suas exis­
tências no campo da política, das artes, das ciências e do 
cotidiano. Restam outros milhões de velhos discriminados, 
despossuídos, desrespeitados e desamados. O drama desses 
cidadãos é vivido calado e anônimo. 

Drama pessoal de um grupo que é minoria absoluta. O 
choro das crianças e o grito dos jovens abafam, sem saber, 
o humilhado gemido dos velhos. 

É nesse contexto que diminuiu a taxa de natalidade e 
aumentou a longevidade dos mais velhos. Em outras pala­
vras, o Brasil envelheceu, mas isso só se tornará evidente 
no final do século. Como deverá ser a Constituição que 
garanta o direito de envelhecimento dos velhos atuais, 
como minoria absoluta, e das crianças de hoje, que serão 
velhos num País envelhecido? 

Esse primeiro colóquio tem como objetivo deflagrar o 
debate sobre e com a população brasileira, numa perspecti­
va que englobe todos os aspectos do envelhecimento no 
Brasil, seja no estágio intra-uterino, seja na etapa mais 
avançada da existência. 

Acho que com esta mensagem, fica clara a postura, a 
filosofia, a metodologia da ação do Serviço Social do Co­
mércio, quando não está preocupada somente com a velhi­
ce de hoje, e que entende que essa velhice, a situação dos 
atuais velhos, da geração mais velha do País, é um diagnós­
tico dessa sociedade, da estrutura social, econômica, políti­
ca que temos. 

Como estão vivendo as pessoas e os cidadãos que são 
vitoriosos nessa batalha da sobrevivência? Como é que 
eles chegam a essa etapa mais avançada da existência? E 
isso nos faz refletir sobre todo o nosso sistema de políticas 
públicas, nossa política de educação, de saúde pública, de 
habitação e de todas as outras áreas, e também sobre a 
nossa política social, pois esta tem que compensar o pro­
fundo processo de empobrecimento da população humana, 
ela tem que ser vista não só como um paternalismo, mas 
como um direito das classes e desse estrato por demais 
empobrecido da nossa população. 

Nossa ação visa, e aqui temos um exemplo disso, facili­
tar e favorecer a mobilização, organização e o surgimento 
das lideranças da população, para que eles próprios, como 
sujeitos da sua história, façam as suas reivindicações, jun­
tos com todas as outras instituiçõe,s e outros grupos de 

movimentos sociais, escrevam uma história mais justa pa­
ra o nosso Brasil. 

Não queremos que na nova Constituição a questão do 
menor e do idoso seja colocada de maneira como foi no 
Projeto Afonso Arinos, •dentro da perspectiva tutelar, mas, 
sim, numa perspectiva de direito e garantia de cidadania e 
participação. E temos que ver quais são as decisões urgen• 
tesa serem tomadas no Brasil, enquanto definições estrutu­
rais, para que não tenhamos futuramente o problema do 
maior abandonado caminhando lado a lado com o do menor 
abandonado. A nossa responsabilidade não é só com a atual 
geração de velhos, mas com as futuras gerações dos que 
hoje são crianças, jovens e adultos. 

O importante é que se criem instâncias de participa­
ção de todos os cidadãos na definição dessas políticas, e 
instâncias de participação não com o voto vencido, mas 
realmente com o voto que tenha direito a definir o enca­
minhamento dessas políticas de alocação de recursos do 
próprio orçamento e da destinação de verbas para a área 
de educação, saúde e de habitação. 

Realmenta, acho que devo parar por aqui e fico feliz, 
por um lado, em ver o nosso trabalho de 8 anos, com 
pessoas de classes popular-es, representadas aqui pelo 
Grupo Comunitário do Gama, que no início dos nos,sos 
trabalhos estavam completamente amordaçadas, não 
abriam a bOca, diziam que nés, do corpo técnico, é que 
sabíamos o que era bom para eles, e hoje já cons,eguem 
participar, pela segunda -y,ez, do Encontro Nacional de 
Idooos, elaborando em conJunto, as suas teses, num pro­
cesso muito democrático, muito rico. Essa tese não foi 
escrita por um técnico, mas por el!es mesmos, com suas 
palavras com suas vivências, com suas experiências, com 
as suas 'visões da realida,de. E muitas vezes escritas por 
outras pessoas e eles ºditando, porque muitos não sabem 
nem -escrever, ou não têm condições para escrever. En­
tão eles hoje além de participarem desses encontros, 
con'seguem ch~gar no Itamarati e dar o seu grito, con­
seguem chegar na Suhcomissão da Família, do Idoso e 
do Menor e dar o seu grito. Sei que isso é uma gota 
dágua no oceano, porque, como eles mesmos disseram, 
a maioria dos cidadãos mais velhos está segregada, mar­
ginalizada •e abandonada. Muito obrigada. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Agora, s•em 
demagogia, nós tiv_emos aq~ duas r~uniões mui~ boni­
tas: a primeira fo1 a da cnança, f01 u?1a re~mao ~e­
moráivel; a segunda foi a de hoJe, tambem mmto bomta. 

Temos inscritos seis Srs. constituintes: Vingt Ro­
sado Iberê Ferreira, Rita Camata, Eunice Michiles, João 
de Deus Antunes e Maria Lúcia. 

Temos, também, um problema de tempo. 

Gostaria de saber se os Srs. constituintes concorda­
riam que as perguntas fossem formuladas, todas, para 
depois termos a.s respostas globalizadas? (Pausa.) 

Muito bem! Essa é uma decisão que, regimentalmen­
te, estamos tomando com os Srs. constituintes. Na opor­
tunidade, veremos a ocasião das pessoas da platéia fa­
zerem também as suas perguntas. 

Vamos à primeira intervenção do nobre constituinte 
Vingt Rosado. 

o SR. CONSTITUINTE VINGT ROSADO - Sr. Presi­
dente, primeiramente, desejo parabenizar as competên­
cias com que as expositoras •e o expositor transmitiram, 
a esta subcomissão, as suas idéias, e porque não dizer, 
as suas reivindicações·. 

Aprendi, Sr. Presidente, quê há. uma grande diferen-­
ça, uma diferença muito grande, entre os idosos ,e os 
jove:qs: é que os idosos já foram jovens, e os jovens um 
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dia' éhegárão à velliice. V•enho de uma família de 21 ir­
mãos, e aprendi com o meu pai muitas lições, e uma 
delas não esqueço. O meu irmão mais velho, um dia, 
cometeu o desatino de puxar o paletó de um idoso na 
minha cidade de Mossoró, no Rio Grande do Norte, e isso 
lhe custou uma sova, em bom estilo nordestino. (Risos.) 
Aprendi com e1e que temos a obrigação de respeitar os 
tdo.sos. 

Gostei da e:xpressão que foi usada por um dos e:xpo­
sitores, ao invés d•e nos chamar de velhoo, como possí­
veis entulhos da sociedade, nos denominou de mais vivi­
dos. Nós BOmos realm,ente maiB vividos, e quero dizer que 
a par das s•eqüelas ,etárias que penalizam os idosos ou 
mais vividos, há que se ressaltar e se enfocar a grande 
,experiência que eles têm, que pode sempre ser utilizada, 
não só no trabalho físico, como no traibalho mental, a 
favor das gerações que vão chegando para atingir aquela 
idade. 

Sou a favor da criança, e me perguntarão por que 
fiquei aqui? Fiquei aqui, Sr. Pr.esidente, nesta subcomis­
são, porque meus pais tiveram uma descendência de 21 
filhos, somos numerados em português e ,em francês. To­
dos nós homens somos Jerônimo, em homenagem ao meu 
pai, e as minhas irmãs todas se chamam Tuaura, em 
homE1nagem à minha mãe. Somos padrinhos un('l dos 
outros. Todos quando nasciam já tinham o seu padrinho 
escolhido, que era o seu irmão que o havia pr,ecedido no 
nascimento. 

Gosto de ouvir aqui, como tenho ouvido e falado 
pouco, muitas lições, para depois, à base do parecer do 
Relator Eraldo Tinoco, opinar, mais conscientemente, a 
favor dos jovens e a favor dos idoso.s. 
· Jamais colocaria ,em termos de Erasmo de Roterdam, 
que um dia escreveu um livro "O Elogio da Louc_ura", 
em que dizia que nós admiramos e respeitamos a cnança 
porque na sua inocência ela é louca, e os velhos, pela 
sua senectude, pela sua. caduquice, também são loucos. 
Daí merecerem eles, as duas categorias de loucos, segun­
do Erasmo de Rotterdam, a no.ssa admiração e o nosso 
respeito. Ele ressaltou essa idéia simpátiea, tão pejora­
tivamente, de que !respeitamos a infância. e a velhice, 
pela condição que eles bem merecem. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que apoio inteiramente 
as reivindicações explicitadas pelo expositor e pelas ex­
positoras. Esta reunião, realmente, é muito simpática, e 
até quebrei o meu mudismo, pois em algumas reuniões 
que participei tenho ficado calado, para dizer essas pou­
cas palavras. 

Os meus aplausos. Vamos cuidar da criança, sim, 
mas vamos também cuidar do idoso para tirar dele aqui­
lo que foi bem ressaltado por uma e:xpositora, aquilo que 
,ele tem para dar à sociedade: a sua Bahedoria, a sua 
experiência, e, acima de tudo, a sua calma, a sua mode­
ração para c1ecidir e orientar aos mais jovens. 

Quero t,ermirrar, Sr. Presidente, dizendo da minha 
disposição de, com os demais membros desta subco­
missão, poder levar ao Brasil, a ,este País imenso, conti­
nental, um pouco das nossas luzes, daquel~ luzes que 
têm chegado tanto aqui a.través de vários expositores que 
têm stdo felizes nas explicações de suas idéias. 

Meus aplausos aos expositores, vamos cuidar dos ido­
.sos, dos jovens ,e da família, também. Muito obrigado. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Sábio foi o 
povo do Rio Grande do Norte que mandou V. Ex.ª para cá. 

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Iberê Fer­
reira. 

o SR. CONSTITUINTE IBERt FEiRREffiA - Senhor 
Presidente, Srs. Constituintes: 

Apesar ,ct,e não pertencer nesta subcomissão, ao grupo 
dos mais vividos, da idade mais vivida, inclusive, já havia 
reclamado a presença de pessoas mais vividas nesta sub­
comissão, felizmente tivemos hoje a presença de V. S.ªs 
representantes de entidades, e, para a minha alegria, 
essa pr,esença foi além da expectativa. 

Quero dizer que tenho a honra de ser conterrâneo 
do Constituinte Vingt Rosado, e que também, apes·ar de 
não s,er dos mais vividos, sempre tive a preocupação, que 
acredito s,er ísso fruto da educação que recebi, de res­
p,eitar, sobretudo, os mais velhos. 

S.empre tive a preocupação com os problemas dos 
idosos. Fui Superintendente da LBA no Rio Grande do 
Norte, apesar das ·dificuldades que encontrei. Dizia há 
pouco à Constituinte Rita Camata, quando S. Ex.ª me 
falava das dificuldades em per capita, que lamentavel­
mente, viv•emos na república das estatisticas, onde as 
pessoas acham maís importante M estatísticas do que 
o número real. Fica mais bonito, no fim do ano, num 
papel dizer: a instituição tal atendeu 10 mil idosos', por­
que se d•er em per capita real vai diminuir para 50% e 
os índices, talvez, não s•ejam tão agradáveis para aqueles 
que dirigem a instituição. Concordo inteiramente com o 
que disse o nosso representante aqui. 

O que fizemos foi conseguir motivar as pessoas, vo­
luntários do interior do Estado, para que elas viessem 
até a capital, onde temos um centro de convivência, para 
que pudessem, as mais interess·adas com o problema dos 
idosos, participando, s,er irutruídas para inBtalarem cen­
tros de convivência dos idosos no int.erior. Esta foi uma 
experiência muito válida. E o nobre Constituinbe Vingt 
Rosado ressaltou aqui, que entendo ser muito importante, 
que devemos aproveitar dos mais idosos aquilo que ne­
nhuma universidade eruina, nenhuma faculdade do País, 
nenhuma iescola, que é sua e:xpe,riência. :li: fundamental 
que possamos aproveitar a experiência dos mais vividos 
exatamente para transmitir aos mais jovens, aqueles que 
vão enfrentar tantas dificuldades, tantas barreiras no 
decorrer da sua vida. 

Queria perguntar aos debatedores a opinião deles a 
respeito desses centros de convivência, que me parece 
intereBsante. Há pouco conversava com a nobre Consti­
tuinte Rita Camata de que a imagem do mais idoso, in­
clusive a transmitida pelos meios de comunicação, é a ima­
gem de uma pessoa impaciente, implicante. No meu Es­
t~do se diz até rabujenta. Na reali:dade, iBso é fruto de 
quê? Quando a pessoa vai chegando aos 60, 65 anos, 
como muito bem disse aqui a Dra. Lourdes, os filhos ou 
nós mesmos, vamos logo dizendo: "não precisa mais sair 
nem trabalhar". E vamos instintivamente, sem nenhuma 
istenção, marginalizando-a. Então, no fim da tarde, no 
fim do dia, quando se reúne com a familia, com os netos, 
aquele idoso passou o dia em casa, fora da realidade. 
Os netos chegam contando as suas expe:riências vividas 
durante o dia, os pais das crianças, da mesma forma e 
essa pessoa se sente marginalizada e, naturalmente, acho 
que essa implicância é até uma reação contra essa mar­
ginalização que colocamos. 

Tenho um depoimento interessantíssimo: quando essas 
pessoas começam a freqüentar o centro de convivência, 
quando chegam em casa elas não vão ficar marginalizadas, 
porque os netos contam a experiência da escola e elas con­
tam também suas experiências do dia-a-dia, contam fatos 
que ocorreram. Então, essas pessoas se sentem úteis e 
integradas na sociedade, e sendo integradas na socied~de 
elas se integram, com muito mais facilidade, à família. 

Acho que o grande problema dos asilos, das pessoas 
que procuram asilos para levar os mais idosos, às vezes 
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familiares, é exatamente por isso. Já ouvi muita gente dizer: 
"mas eu tenho que levar a minha mãe, porque está des­
truindo o meu casamento". Eu já escutei isso. Tenho a 
impressão de que o centro de convivência pode evitar tudo 
isso, integrando o idoso e fazendo com que ele seja uma 
pessoa normal, participando e vivendo o dia-a-dia da nossa 
sociedade. 

Apenas queria ouvir a opinião se realmente procede, 
se é correto que possamos estimular o centro de convi­
vência. 

Quero dizer também à Dra. Leda que incluí nas mi­
nhas propostas a que diz respeito à discriminação por 
idade, à segregação, e por fim, concordar com o que foi 
dito aqui, parabenizando a todos por este dia, por essas 
exposições, que foram tão importantes e tão úteis para 
todos nós que fazemos parte desta subcomissão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Está presente 
o Constituinte Sotero Cunha, que é um dos mais jovens. 
S. Ex.ª é do Rio de Janeiro. 

A seguir, ouviremos a Constituinte Eunice Michiles. 
A SRA. CONSTITUINTE EUNICE MICHILES - Sr. 

Presidente, certa ocasião perguntaram a uma mocinha bra­
sileira o que ela pretendia estar fazendo aos cinqüenta 
anos. A resposta dela foi fixa: morta: Tal é a postura de 
aversão, vamos usar esta expressão, que a juventude tem 
em relação à velhice, ao pavor de envelhecer. 

A Dra. Leda disse não aos asilos, não às clínicas geriá­
tricas, não ao apartheid. Gostaria que S. S.ª depois expli­
casse melhor isso. Agora, queria comentar aquilo que o 
nobre Constituinte Iberê Ferreira falou de centro de con­
vivência. Eu sempre chamei de creche de idosos ou, vamos 
dizer, de semi-internados, como exatamente isso que S. Ex.ª 
propõe, como um centro onde a pessoa idosa possa encon­
trar aqueles da sua geração, falar na sua própria linguagem 
aquilo que não tem dentro de sua casa. 

Em contato com a LBA do Amazonas, tenho ficado 
muito entusiasmada com o trabalho que vem começando, 
de maneira muito tênue, mas que já está sendo feito, por• 
que um dia uma senhora idosa me disse o seguinte: "Ave­
Maria, eu hoje é que sou feliz". Por que ela usou essa 
expressão? Porque vivia subordinada ao pai, depois, ao 
marido e hoje, se considera livre. Vai às festinhas, apren­
deu a dançar, está até namorando, enfim, ela começou a 
viver. Então, fiz uma reflexão: como é bom ser, às vezes, 
um idoso pobre no Brasil, porque ele é atendido pela LBA, 
enquanto que o de melhor situação econômica a família 
não admite, nem ele ir para um asilo. Então, fica dentro 
de casa, como disse o Constituinte Iberê Ferreira, margi­
nalizado, sem ter com quem falar, sem trabalhar; quer di· 
zer, fica o pobre do velho imobilizado, se sentindo um en­
tulho. Conheço um caso muito próximo a mim, em que a 
pessoa idosa, aos 87 anos, está com obsessão porque a fa• 
mília precisa daquele quarto que ela ocupa e cada dia de 
manhã ela diz assim: "Meu Deus, por que eu não vou em­
bora? Sei que a fulaninha está precisando deste quarto, 
ela de vez em quando vem aqui ... " Portanto, é uma situa­
ção realmente triste. 

Eram essas as reflexões sobre o caso. Apenas queria 
perguntar à Sra. Lourdes Cunha, pela qual tenho grande 
admiração pelo trabalho que é feito na Casa do Candango, 
como funciona o velho mais criança, ou são separados? 
Como isso funciona e se isso é bom? 

Sr. Jorge, mais uma vez a minha admiração, o meu 
grande entusiasmo por sua obra. Ontem, dizia aqui que 
quando entra o ingrediente religião, as coisas mudam com­
pletamente. Tive a oportunidade de ver o trabalho de V. S.ª, 
é um trabalho que recomendaria aos meus colegas, é algo 
fabuloso, a sua dedicação, o seu despreendimento, a sua 

coragem, realmente uma obra que tecnicamente é muito 
boa. É um trabalho fantástico, e mais uma vez parabenizo-o. 
Sei que isso é fruto das suas convições religiosas, do seu 
amor, enfim, daquela solidariedade que brota da religião 
e do amor ao próximo. 

A Dra. Ana queria perguntar o seguinte: Por exemplo; 
uma família que mora num apartamento pequeno e tem 
uma pessoa idosa. Realmente, é difícil, a pessoa idosa fica 
presa ali dentro sem ter o que fazer. Não seria interessante 
um sistema, mais ou menos de creche, em que a família 
levaria de manhã e pegaria à tarde? Isso não poderia ser 
implementado no Brasil, ser incentivado, desenvolvido, não 
seria uma boa técnica, não seria uma coisa boa? 

Agora, uma questão global para todos: tenho ouvido 
falar que é uma das aspirações, uma das reivindicações 
a criação de um órgão especial, dentro da Previdência, 
para traçar uma política social, o que·não existé no País. 
Ainda não nos interessamos, até agora, em definir uma 
política social para o idoso. 

Para concluir, a questão da aposentadoria: tive a 
oportunidade, inclusive, de tentar legislar alguma coisa 
nesse sentido. Primeiro, que o Imposto de Renda não inci­
disse sobre os proventos dos aposentados, e também que 
essa aposentadoria, no mínimo, fosse de um salário mínimo. 
Parece-me que isso foi falado aqui. Mas, então, a pergun­
ta final seria a respeito desse órgão: V. Sas. acham que 
isso seria uma coisa boa e necessária, uma aspiração, ou 
isso não seria bom? Muito obrigada. (Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - A seguir, con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte João de Deus Antu­
nes. 

O SR. CONSTITUINTE JOÃO DE DEUS ANTUNES -
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, Srs. painelistas: 

Fiquei muito tocado, porque t'enho uma formação 
religiosa, por tudo aquilo que ouvi; ~ueria faz_er uma col9-
cação aqui, contando um fato vendico, ocorr1~0 bem pro­
ximo da minha casa, há cinco anos, aproximadamente. 
Um cidadão com 75 anos de idade, com um filho apenas, 
viúvo teve a infelicidade de não ser compreendido por 
aquel~ filho que o colocou em uma peça fria, úmida, e 
oolocou uma porta de ferro com grade na entra/da. Quando 
descobri o fato, na época eu era policial, procurei me 
informar dos vizinhos o que estava acontecendo. Aquele 
filho perverso, de índole má, dava uma vez por dia uma 
alimentação para aquele velhinho e água uma vez por dia, 
porque não queria carregar o fardo, como ele disse para 
os vizinhos, que era um fardo muito pesado. 

Hoje, podemos dizer que o velho, o idoso, aquele que 
chegou a uma idade provecta, não é um fardo. Isso depen­
de muito, talvez pudesse dizer que é uma questão de 
cultura, mas diria que é uma questão de ensinamento. Se 
hoje estou aqui debatendo, é porque o meu pai, de saudosa 
memória, e a minha mãe deram-me a oportunidade de 
chegar aqui. É uma questão de ensinamento. E dizia a 
Constituinte Eunice Michiles que quando entra a religião 
tudo muda. Realmente, tudo muda quando os nossos filhos 
são ensinados à luz da Escritura Sagrada. Dizia o Sr. 
Jorge que a Bíblia tem uma promessa, a maior promessa, 
que é respeitarmos pai e mãe, o primeiro mandamento 
como promessa. (Palmas) mas hoje estou que os idosos 
são considerados trastes, como pano velho que se joga 
pela janela. Não existe uma política governamental vol­
tada para o atendimento e assistência ao menor. Eu de­
nunciei da tribuna desta Casa, há um mês aproximada­
mente, o caso de uma idosa que me tocou, vendo-a na 
fotografia do .Jornal do Brasil, sentada na rua, despejada 
que foi pelas autoridades. Vejam bem, ganhando 280 cru­
zados mensais e tendo que pagar 380 cruzados de aluguel. 
Dizia ela: "eu espero, agora, que alguém tenha miseri­
córdia de mim". 
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O feioso não pode viver de misericórdia, o idoso não 
pode viver de piedade de ninguém. Ele deu, ele fez, el•e 
ajudou o progresso desta Nação. Ele construiu este País. 
E se nós, meus prezados amigos - eu posso dizer assim -
não formos realmente iluminados por Deus, se não colo­
carmos o nosso coração em cima desta Constituição, não 
pelo fato de que amanhã nós também seremos idosos, 
mas pelo fato de que devemos entender que é necessário 
deixar um legado, uma herança para aqueles que vêm 
atrás para que eles possam se lembrar, não pelo fato de 
que deixamos o nosso nome registrado nesta Casa, mas 
para eles se lembrarem de nós e dizer: "homens e mulhe­
r.es inspirados por Deus, dirigidos ;pelo ,espírito de Deus, 
colocaram acima de tudo os seus sentimentos e valoriza­
ram o hom,em e deixaram que ele -o hom~m, no ·sentido 
genérico - tivessem nos seus últimos dias, ll'i.n pouquinho 
mais de amor, um pouquinho mais dos nossos sentimen­
tos e, com honra e com classe, como disse o Sr. Jorge, 
desencarnaram, morreram". 

Meus amados, prezados e, posso dizer, qu~ridos irmãos 
- porque, aqui, sei que h~ pessoas que. tem o mesm9 
sentimento que eu - se, S1mplesmente, viermos para ca 
para agradar a 'A" ou a "B", agradar o Governo ou a 
política governamental, não vamos fazer nada. Eu espero, 
como dizia uma das painelistas, que não só venhamos '1 
criar hospitais geriátricos nesse ou naquele Estado, mas 
que tenhamos ambulatórios em ~o<!os . os rincões, como 
no :Rio Grande do Sul, com a assistenc!a ,do _Governo. ~u 
dei durante dez anos consecutivos assistência ao Hospi­
tal' Nossa Senhora da Conceição, em Porto Alegre, onde 
chegava diariamente para dar assistência, levando U:I1ª 
maçã levando uma bala de goma, levando alguma coisa 
para 'aquelas pessoas. abandonadas no h_o~pi~al. Há ,ili.as, 
na última visita que fiz a Porto Alegre, vis1te1 uma clm1ca 
geriátrica particular, ond,e chorei, junto com aqueles ido­
sos - homem chora, também -, alguns já não conse­
guindo mais falar, outr9s com 35 qui}-os, ab~ndoni;dos pela 
própria família. Isto nao pode continuar, isto nos temos 
que modificar e Deus espera de nós. 

Não vou continuar, estou tocado no meu sentimento 
de homem. Quero agradecer, porque ainda existe alguém 
que se preocupa com os idosos. Amanhã, nós também 
chegaremos a esse estágio, o da nossa idade provecta. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRES:rDENTE (Nelson Aguiar) - Muito bem! 
Temos pr,esentes o Monsenhor Pirre Primeau, da Co~-

ferência Nacional dos Bispos do Brasil e da Assessoria 
Pastoral da Família. (Palmas.) 

Temos presente, também, o il'½,stre Pastor Geraldo 
Borges e, com muita ho:,1ra, para nos, tem?s _presente o 
nobre Constituinte, que nao e desta Subcoi;mssao, Cardo~o 
Alves que está ali de cabelos brancos, dizendo que veio 
nos v'isitar. Muito obrigado. 

Agora, com a palavra a Constituinte Maria Lúcia. 

A SRA. CONSTITUINTE MARIA LúCIA - Sr. Presi­
dente Srs. Expositores, eu me emocionei com a palavra 
do n~bre colega Constituinte, e quero parabenizar a todos 
os expositores por estarem aqui contando a situação que 
vivem e estão prestigiando esses velhinhos, essas pessoas 
idosas. 

Em meu Estado, há uma casa de velhos, que achei 
por bem modificar o nome. E~a "Asilo de ~elhos", e colo­
quei o nome "Lar da Sabedoria'', porque all estavam pes­
soas capazes de no,:; ensinar bastante pelo muito que ti­
nham vivido. Então, modifiquei. Ao contrário do que a 
Dra. Maria de Lourdes faz na Casa do Candango, S. S.ª 
leva pessoas, estudantes, jovens, para fazerem um traba­
lho lá, eu faço com que os idosos passem aos jovens aqui-

lo que eles tenham aprendido na Vida. Isto faz com que 
eles se sintam felizes e úteis. Então, quero me parabe­
nizar com V. S.ª e com todos os presentes porque até 
existe um programa na televisão - pessoas idosas, senão 
me engano -, parece-me qu,e o nome é Rodolfo Mey,er, 
em que ele faz perguntas a todas as pessoas em casa 
e se ninguém re,spond,9 ele diz: "velho não serve para 
nada". Acho que todos vocês já devem ter assistido a 
esse programa. E isso não é proibido. 

A pessoa idosa vive dentro de casa, relegada, causan­
do tran.stornos, por isso acho maravilhoso haver quem 
tome conta de pesrnas idosas e d,e crianças. Dediquei-me, 
dentro do m,eu Estado, a trabalhar com essas pessoas 
carentes. 

Estou apresentando, agora, na Assembléia Nacional 
Constituinte a sugestão de que saia da remessa de lucros 
das companhias internacionais uma pequena taxa para 
que possamos dar amparo às crianças e às pessoas idosa.s. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pr.esidente. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Por sugestão 

do Constituinte Eraldo Tinoco, nosso Relator, estamos 
convocando a subcomissão para terça-feira, a partir das 
9 horas, a fim de termos uma reunião nossa. S. Ex.ª de­
seja montar o relatório na forma de mutirão, e pede que 
estejamos presentes para a reunião que, do ponto de vis­
ta do nosso trabalho, poderá ser a mais importante. 

Temos a presença do Professor Paulo Roberto Gui­
marães Moreira, economista, mestre em filosofia, que está 
acompanhado de Paulo Amorim. S. S.ª pede que esta sub­
comissão lhe conceda o tempo de até 5 minutos para 
que possa falar sobre o idoso deficiente. Como vêem, S. S.ª, 
está em cadeira de rodas, na condição de pessoa porta­
dora de deficiência e queria falar sobre a situação do 
idoso portador de deficiência. 

Ainda temos inscrita a nobre Com;tituinte Rita ca­
mata. (Pausa.) 

s. Ex.ª prefere ceder o seu tempo para ouvir o Pro­
fessor Paulo Roberto Guimarães Moreira. 

O SR. PAULO ROBERTO GUIMARAES MOREIRA -
Sr. Presidente, Srs. constituintes, prezados companheiros: 

Tenho usado como estratégia - já tenho falado em 
quase todas as subcomissões que nos dizem respeito -
um discurso lógico, porque as emoções - nós, latinos, 
somos muito emotivos - passam e acabamos não fazen­
do quase nada. Os anglo-saxônicos são muito menos emo­
tivos, mas muito mais eficientes na preparação da sua 
sociedade. Temos que compatibilizar essas duas coisas. 
Mas, surpreendentemente, enviei telegramas para todas 
as ,subcomissões, mas não para esta aqui. Talvez do pon­
to de vista freudiano dê para se entender, porque a mi­
nha relação familiar não foi nada agradável! Quando 
eu faço exame de consciência, verifico que o que me le­
vou para a cadeira de rodas foi o desespero pela repressão 
,que sofri, no interior de Minas Gerais, da sociedade como 
um todo e da família, em particular. , 

Portanto, e.scolhendo os termos aqui, verifiquei que 
- e pense que o meu acidente foi uma espécie de sui­
cídio inconsciente - esta subcomi.::são é a mais impor­
tante para nós - de repente, surpreendentemente -, 
porque cada item que vejo no documento que transcre­
vemos, do documento que lutamos para elaborar, por 
mais de um ano, vejo que todas as questões são prove­
nient,es da convivência familiar. E a questão da família 
é fundamental, porque a família burguesa é, historica­
mente, determinada. A familia grega era uma família 
que não tinha, dentro da sua política, a economia por­
que esta estava na,s mãos dos escravos. Era uma. família 
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política, a nossa é uma família econômica, fundamen­
talmente. 

A familia feudal era um clã coletivo. Portanto, a fa­
mília burguesa - com pai, mãe e filho, que Hegel enxer­
gou tão bem - é uma família historicamente determina­
da, que está em franca transição, em franca crise. O Via­
ninha dizia o seguinte: "A única maneira de dominarmos 
a tragédia é olhando nos olhos dela". Não adianta que­
rermos colocar creme de chantilly em cima daquilo que 
é feio. A família está em crise e nós temos que admitir 
isso. E somo.s fruto dessa crise. Ali brotam as nossas de­
ficiências. Por isso, ~ bom verificar que desenvolvimento 
não é afirmação de virtudes. Uma mulher bonita que quer 
cada vez mais ficar mais bonita, acaba se tornando ri­
dicula. Um banqueiro que quer cobrar cada vez mais taxas 
de juros, acaba matando a "galinha dos ovos de ouro e 
depois não terá de onde tirar juros". 

Desenvolvimento é um movimento de dentro para fo­
ra, é a negação de deficiências, é a superação da.s defi­
ciências. A nossa rnciedade, enquanto não encarar isso, 
enquanto não olhar para a sua parte fraca, não se desen­
volverá. A deficiência não é nossa, ou dos nossos seg­
mentos; a deficiência é um problema de todos nós. Nós 
precisamos compatibilizar a identidade com a diferença, 
como disse Celrn Furtado. (Palmas.) E os velhos, os me­
nor-es, as mulhere,'l, os portadores de deficiências os ín­
dios, os negro,,. historicamente deserdados, herdarão a 
cultura. Disso não tenho a menor dúvida. 

Cada vez que leio um item deste aqui, vejo que re­
mete à família: a questão da indiscriminação: "Todos 
são iguais perante a lei"; a questão da prevenção das 
doencas, tudo isso começa na familia; a questão do direito 
à habitacão e à reabilitação, tudo isso é família; a ques­
tão do direito à educacão básica, educação, proibir dife­
renciação. Conceder dedução, este não é um aspecto fa­
miliar, um dos raros casos que não começa na família. 
Regulamentar e organizar o trabalho que muitas vezes 
é doméstico. No Japão, grande parte do trabalho é do­
méstico. 

Transformar a aposentadoria por invalidez. Essa ques­
tão da invalidez, muitas vezes, é atribuída dentro de casa: 
"Você é inválido ou você é válido". É o poder que traça 
quem é normal e quem não é normal. 

_ O poder e a cultura. Nós, então, ficamos subjugados 
por valores culturais que temos que mudar. 

É por isso aue ve,io, com muita alegria, a Dra. Leda, 
pois onde ela vai, eu falo que está em boas mãos. Não sei 
nem porque entro. Talvez, porque tenha um enfoque dife­
rente, para complementar o trabalho dela, porque a nossa 
questão é cultural. 

Continuo lendo: "garantia ao livre acesso aos edifícios 
públicos". Quantos pais vêem o filho atravessar sistemati­
camente obstáculos e não os removem? Eles até se di­
vertem com os obstáculos, até se sentem superiores com 
os obstáculos? Garantir o esclarecimento às instituições de 
ensino. Garantir o direito à informação, isto começa dentro 
de casa. O pai fascista é aquele que não informa, não 
discute. O fascista, simplesmente, estabelece as leis e faz 
com que se cumpram. 

Então, vejo agora, no final desse trabalho magnífico 
que foi feito, que -esta subcomissão é das mais importantes. 
1íl a mais importante. Descobri isso agora. E peço a V. Ex.ªs 
que levem isso em consideração. Mandei tirar cópia dos 
documentos e vou entregá-los a V. Ex.ªs Gostaria de traba­
lhar com os Srs. Constituintes o tempo todo para que 
possamos viabilizar a herança da cultura, que precisamos 
pegar para não ficarmos à margem dela, como dizia Hegel: 
"o senhor é o escravo do escravo", porque ele perde conta• 

to com a realidade. Enquanto houver um discriminado, a 
liberdade não existe para ninguém. Muito obrigado. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Agora, ouvi­
remos os nossos debatedores, para que possam fazer as 
suas considerações. 

A DRA. MARIA LEDA DE REZENDE DANTAS - So­
bre as instituições, gostaria de dizer o seguinte: não é pos­
sível pensar uma sociedade urbana, industrializada, sem 
entidades de amparo às pessoas mais fragilizadas. A clínica 
geriátrica, esse tipo de instituição, não só é necessária, co­
mo é um direito que existe. O que devemos ver é o que os 
sociólogos chamam de o efeito perverso da ação social. 

Há poucos anos, uma amiga foi procurar um lugar 
para colocar uma pessoa em Porto Alegre e não achou, 
a não ser quatro lugares que ela considerou insuficientes. 
Menos de 5 anos depois, ela foi fazer um estudo e havia 
mais de 20 entidades dessa ordem. Reparem V. Ex.ªs a 
questão do padrão cultural que se estabelece. Se estamos 
numa sociedade de mercado, na medida em que cria­
mos um produto, entretemos o consumidor. Não sou 
contra, muito pelo contrário, sou uma pessoa que não 
teria força moral e psicológica para enfrentar um asilo 
de velhos, por exemplo, com o nome eufemístico que ti­
vesse: lar, repouso, etc. Não teria condições psicológicas 
de passar 24 horas, porque cada vez que vou a uma casa 
assim só ressuscito porque tenho um marido e dois filhos 
que sabem fazer Do-In, porque toda a minha energia fica 
lá, as pessoas ficam melhores, mas eu fico muito pior. O 
_que se vê nessas entidades não é fácil. 

Ao invés de falar dos absurdos que existem no Brasil, 
gostaria que as pessoas que sabem inglês lessem esse livro 
para saber o futuro do Brasil, caso numa sociedade onde 
a medicina é comércio, quer dizer, onde não seja medicina 
socializada, o que acontecerá conosco e nossos filhos, caso 
sigamos o modelo atual da medicina brasileira e o modelo 
atual de obras assistenciais, que não tem um órgão espe­
cífico para fiscalizá-los? A LBA fiscaliza as obras que 
subvenciona, mas não existe nenhum órgão que proíba 
ou fiscalize os padrões higiênicos, morais e financeiros des­
sas obras. Isto é realmente um descalabro, e sabemos que 
num país pobre, a maior indústria é da pobreza e da misé­
ria. Então, ao lado dos abnegados, que dão as suas vidas 
para esse assunto, há aqueles que vivem disso, como há 
pessoas que vivem de câncer, há outros que vivem de lou­
cura, há pessoas que vivem da velhice e, no Brasil, aumenta 
esse número, cada dia. Alguma pessoa que queira ficar rica, 
em 3 anos, é só alugar ou usar sua própria casa, princi­
palmente no lago sul, uma casa bem sofisticada, e colocar 
umas empregadas domésticas vestidas de branco, canse• 
guir que um médico passe diariamente por lá correndo, 
entre os seus 4 ou 5 empregos, ponha um terapeuta ocupa­
cional, porque vejam V. Ex.ªs que o despossuimento da 
velhice é de tal ordem que há entidades que fazem os ve• 
lhos trabalharem e se não trabalharem eles são excluídos 
dos grupos, e chama isso de terapia ocupacional. Eles tiram 
a própria dignidade do trabalho e fazem do trabalho um 
serviço à pessoa. Então, teremos lá um terapeuta ocupacio­
nal, e, talvez, alguns tocando o seu instrumento, que será 
chamado de bandinha. Quer dizer, ao idoso lhe é tirado até 
a dignidade do s,eu instrumento. Ele é infantilizado nes­
sas instituições. Então, repito, é impossível uma sociedade 
civilizada sem entidades de amparo aos mais frágeis. Agora, 
a fragilidade não é um defeito. Eu não vou querer tomar 
chá numa xícara de ferro e não vou querer ter um pilão 
de porcelana. Então, a fragilidade do velho é um fato; 
agora, não é um fato em nada passível de discriminação. 

Vejamos a questão das instituições brasileiras: um 
ato dignitário do -governo atual veio dizer, outro dia, que 
já havia resolvido o problema da velhice no Brasil, que 



364 Sexta-feira 17 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA NAClONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Julho de 1987 

ele faria uma rede de creches, ao longo do nosso Territó­
rio. Em face da colocação, achei melhor usar a linguagem 
como arma, olhei nos olhos daquele cidadão e perguntei: 
já tentou a eutanásia? Porque, Srs. Constituintes, passar 
por toda aquela saga de não morrer de mortalidade infan­
til, nem de parto, nem de acidente de trabalho, nem aci­
dente de trânsito, e chegar ao ponto de para sobreviver ter 
uma madrinha? Houve até uma fase em que se adotaram 
idosos. Outro dia, iria a uma casa de idosos, depoi.s eu dis­
se: eu não vou, porque vão as madrinhas todas eufóricas ... ,. 
Uma coisa que não falamos nesta subcomissão é a desgra­
çada situação da mulher que se ache benemérita mulheres 
qu_e n~o têm_ noll1;e1 que são esposas de "a", "b" ~u "e", que 
primeiro se identificaram pelo pai que tinham, depois pelo 
namorado, depois pelo noivo, depois pelo marido, depois 
filho, e, finalmente, pelo neto. Essas mulheres são explora­
das _Pela sociedade, elas são usadas naquilo que têm de 
sentunental para trabalhar muito em torno da miséria· 
em torno dessa miséria elas ficam absolutamente trauma~ 
til'!ac~.a.s e nu~cam pensam onde é que está a fonte dessa 
m1seria. Entao, essas senhoras deixaram os seus cabelei­
reiros, deixaram suas manicures, seus massagistas, deixa­
ram tudo de bom a que têm direito, para serem mães 
adotivas. Não sei se era avó de velho ou se era mãe de 
velho, mas sei que adotavam o velho: Fui assim mesmo. 
Quando cheguei lá, encontrei Marta, que é irmã de um 
Almirante, tia de médicos, aqui em Brasília internada em 
uma dessas casas junto com mendigos, pobres. E Marta 
estava totalmente desvairada: "que bom que você chegou". 
Eu lhe disse: "o que foi?" Tem tanta gente. Exatamente 
isso, Leda, eu não agüento essas pessoas me fazendo de 
i~ota, me chamando de vovozinha. Eu, que sou uma sol­
teirona, me fazendo de boba, rindo de um jeito que eu 
nunca ri para ninguém". Entenderam? Então, reparem, 
essas obras s~ ~ornam a caricatura do absurdo, não por­
que os seus dirigentes o queiram, mas porque a sociedade 
entende assim. 

Um dia, uma estagiária verificou que um milionário 
português, internado numa dessas casas junto com os 
mendigos e com os pobres, tinha sido internado dopado, 
então. Essa pessoa me falou e eu fiquei sem saber como 
comunicar este fato à diretoria. Finalmente, me armei de 
toda a minha ética profissional e fui falar com o diretor. 
A pessoa riu triste e disse: "Leda, você acha que alguém 
entraria aqui noutras circunstâncias?" 

Bem, sumiu uma pessoa do grupo dos mais vividos 
que criamos, em 1978. Procuramos a pessoa, ela não foi 
achada. Pensamos que havia voltado para o seu Estado 
de orig.em. Um dia, fomos visitar uma obra, aqui em Bra­
sília, e soubemos da história: que uma filha tinha leva­
do a mãe, a convite, para fazer o cabelo, deixou-a nessa 
obra e não voltou. Essa senhora fez uma greve de fome. 

O que aconteceu? Uma pessoa amiga minha, psicó­
loga, estava muito feliz porque tinha conseguido quebrar 
a resistência daquela senhora e feito com que ela comes­
se. Ninguém pôde usar o art. 243, do Código Penal, que 
penaliza aqueles filhos que abandonam os seus pais. Quer 
dizer, o uso das profissões inabilitantes, em nosso meio, 
além de serem já em princípio inabilitantes à minha pro­
fissão, ao serviço social, à psicologia, à medicina, ao di­
reito, da forma comercial como ela se aplica no nosso 
meio, às vezes, o próprio sentimentalismo de que falava 
o meu companheiro do Ministério da Cultura, faz com 
que a pessoa se desoriente. Em vez de chamar o advo­
gado, chama o psicólogo para quebrar a resistência da­
quela senhora. 

No ano passado, os jornais deram, com muito alarde, 
,que nove senhoras haviam sido assassinadas numa obra 
protestante, em São Paulo. Depois de muita confusão, ve­
rificou-se que não: haviam sido assassinàdas, houve ape-

nas um lapso. Em conseqüência, elas tinham morrido por 
remédio contra piolho. Foi um escândalo. Tive que escre­
ver à imprensa, dizendo o seguinte: "veneno contra pio­
lho mata, e mata nove agora, o abandono da família ma­
ta milhões sem que saia nos jornais". (Palmas.) 

Este ano, numa obra em que há 1 mil e 200 idosos 
abrigados, alguns vivos, estão ali há mais de 3,5 anos. Ima­
ginem, com que idade cronológica essa pessoa se tornou 
um velho biológico ou social? Há 35 anos existem pessoas 
internadas naquela obra. Neste ano, morreu um velho 
chamado "deficiente". Pois V. Ex.ªs sabem como se usa 
a metafísica: se toma a parte pelo todo, e uma pessoa 
que possui ou conduz ou tem que elaborar com uma de­
ficiência, ela é tachada de deficiente. Fosse Paulo Ro­
berto uma pessoa menos eficiente ou eu, com a minha 
capenguice, não estaríamos aqui. É pr,eciso uma overdose, 
uma eficiência para conseguir viver numa sociedade dis­
criminatória. Então, esse idoso, que seria chamado "ve­
lho deficiente", por ser portador de uma deficiência, doen­
te, foi esquecido dentro de um chuveiro e morreu quei­
mado, lentamente. 

Estou falando essas coisas agora, porque falei de uma 
maneira muito racional antes do Paulo chegar. Dei, em 
poucas pinceladas, o fato de que estamos na vigência 
da familia burguesa, não "burguês" no sentido separati­
vo, mas como uma formação social. 

Tenho a minha disposição e poderia trabalhar com 
os Srs. constituintes por mais tempo, porque sei que não 
é da formação profissional de todos, pensar família do 
ponto de vista da sua história social e da sua sociologia. 
De modo que, se for útil, Ana Helena, Paulo e eu esta­
mos numa vigília cívica, cancelamos nossas viagens, pa­
ra, simplesmente, estarmos à disposição de V. Ex.as para 
que possamos ver como a educação, a comunicação, a 
família são os elementos básicos da microfísica do poder. 
Como vamos fazer para que a velhice não seja vista co­
mo algo de tocar os corações e fechar os olhos? Quer 
dizer, o que escrevemos no I Simpósio de Políticas Pú­
blicas, permanece: "a velhice tem que ser vista pelo 
lado afetivo, mas tem que ser vista de forma racional. 
como o diagnóstico final e real de uma cultura." Posso 
chamar a criança de "cidadão de amanhã", mas ao idoso 
não posso chamar de amanhã, porque o amanhã dele é 
hoje. Então, o idoso é a "prova real dos nove". 

Estou muito 1preocupada, porque antontem ficamos nas 
Garantias e Direitos Individuais até mais de 3 horas e sei 
que V. Ex.as têm um horário mais restrito, no dia de hoje, 
porque têm outras obrigações. 

Mas, o •que quero dizer sobre o idoso queimado no chu­
veiro e das nove idosas que morreram é que a imprensa só 
cuida dos casos dramáticos. Por exemplo, a imprensa che­
gou aqui e quando viu que se falava sobre o idoso foi em­
bora; eu falei anteontem também, e ela foi embora. Falei 
sobre as minorias e a imprensa foi embora. Porque isso 
não dá Ibope. Fizemos um colóquio e houve coisas real­
mente importantes e isso não saiu na imprensa. O Paulo 
Roberto fez uma manifestação com os portadores de defi­
ciência aqui, no Congresso, e que também não saiu na im­
prensa. A sorte é que a imprensa não ,soube daquele caso 
do chuveiro, senão estaria em todos os jornais a notícia. 

O que quero dizer é que temos que saber, na cultura 
brasileira, nesse estágio de familia, sobre o direito do ci­
dadão terminar os seus dias. Ele deve terminar os seus 
dias em instituições segregadas? Se a resposta é afirma­
tiv;:i,, então, vamos fazer os melhores centros para idosos. 
Aí vem -a questão da convivência, Sr. Constituinte os 
centros de convivênciai. Volto a falar dos aspectos penrer­
sos da ação social. Ana Helena, o Pastor Geraldo e eu so-
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mos culpados ou responsáveis por termos criado os Gru­
pos dos Mais Vividos e o Comunitário do Gama. 

É uma coisa má? Não! É uma coisa boa. Faz muito 
malefício às QJessoas? Faz! Então, é pveciso que se faça a 
ação social e dialeticamente se denuncie e se corrija os 
maus efeitos das boas coisas que se faz. 

Reparem V. Ex.ªs que quando criamos o Grupo dos 
Mais Vividos era para ser um grupo de 20 pessoas, porque 
não é bom chamar uma pessoas de mais vivida, isso é nome 
para grupo, não é nome de pess5>a, que já te~ º· seu de 
batismo. Esse grupo, quando saimos, pela primeira vez, 
de Brasília para fazer uma viagem a Caldas Novas, fomos 
tremendo e voltamos tremendo só em [Pensar quantos mor­
reriam na viagem, porque a situação era precarissima. 
Essas pessoas não só não mais abriam a boca para# falar, 
como também não iam a lugar nenhum sozinhas, nao su­
biam nem um patamar. No entanto, hoje estão no Nor­
deste, e vão para os lugares que querem ir, administr,ando 
seus próprios lazeres, porque superaram aquela _fase. O 
que aconteceu, pois, isso é verdade para o Sesc, Ses1, LB_A e 
todas as organizações compensatórias do nosso regime 
econômico? Acontece que essas entidades, esses profissio­
nais vivem disso e as coisas CQ!meçam a ser incrementadas, 
porque um grupo de pessoas de idade é para ser t:a~si­
tório onde as pessoas passam para poder se ressocializar 
e ir 'à luta; quer dizer, ir às a~so?iações de mora~or~, 
associação ide aposentados e pensiomstas. É aquele prrme1-
ro reforço para que as pessoas saiam. Agora, na medida 
em que temos grupos com 200 idosos, a maior parte está 
dormindo e uma liderança se institui ali dentro. Ora, se 
vivemos 20 anos de autoritarismo, é natural que uma 
associação de idosos tenha uma presidência, ou uma dire­
toria autoritária. Não poderia ser diferente! 

Então, estamos invadid?S pelo eufemi~mo do planeja-: 
menta familiar. Que eu saiba, desde a d~cada de 60, f#Ul 
incluída numa lista para ganhar em .<i:ol~;es ~~ra nao 
queimar a expressão "planejamento famil;ar . Se J~ estava 
há mais tempo, não posso dizer. O que e o P]aneJamento 
familiar hoje no Brasil e nas outms, naço:es do Ter­
ceiro MM.do? 'São a.s práticas da con~nção da natali­
dade :pura e simples. Tudo bem! Nao vamos p~der 
expuÍsar do Brasil nem o~ dólares;. nem a~ cento e trmta 
instituições que cuidam disso. E_ntao, queria que houvesse 
uma salvaguarda: ou esses movimentos passam a se cha­
mar controle da natalidad~, º;'- quando. troux,er o e~fe­
mismo "planejamento familiar , quer dizer, so P?denam 
ser registrados, só poderiam funcionar como planeJamen~o 
familiar, aquelas entidad~s qu~ toma~sem a fami­
lia como unidade de serviços 1:ªº o nu~ero de pes­
soas que nascessem mas que estivesse previsto o pla~e­
jamento de renda, de habitaçã<:?, de saúde e de educaçao. 
Isso seria o mínimo que poderram?s fazer pela preserva­
ção da soberania nacional. Quer dizer, s~ se chamar pla­
nejamento familiar, é preciso ter garantia~ de que !oda~ 
as instâncias da vida familiar foram ~planeJadas e nao S? 
o número de fihos. Nesse caso, entao, temos no Brasil 
bastante exemplos ... 

O SR CONSTITUINTE ARTUR DA TAVOLA - V. S.ª 
poderia repetir esse conceito, quais os aspectos englo­
bados? 

A DRA. MARIA LEDA DE REZENDE D~TAS -_Qlfe 
a partir da Constituiçã_o ,n.ão se pudesse registrar, e~istir, 
ou funcionar no territor10 nac10nal, nenhuma entidade 
que usasse a' expressão "planejamento familiar•~ a menos 
que tomasse a familia como unidade de, prestaçao ~e se~­
viços incluindo desde os serviços de saude fetal ate o di­
reito' de morrer, que para muitos idosos está sendo nega­
do, atualmente. Quer di~er, até o direito de mor.reri 

(Palmas.) Planejamento habitacional, sanitário, de renda, 
de educação e de participação na criação e usufruto da 
cultura. 

o SR. CONSTITUINTE ARTUR DA TAVOLA - Que 
expressão V. s.a usaria para substituir? Veja bem, isto é 
uma coisa que já faz parte de políticas assentadas no 
Terceiro Mundo, é uma terminologia que já faz parte de 
toda uma literatura e com ísso V. s.a está abrindo um 
campo novo para uma discussão conceituai. 

A DRA. MARIA LEDA DE REZENDE DANTAS - Exa­
to! Essa mudança foi feita, tanto quanto eu saiba, no 
princípio da década de 60, e hoje eu só não estou passean­
do como Consultora internacional e ganhando em dólar, 
eu e outras pessoas do Movimento Ecumênico Protestante, 
porque nos recusamos a simplesmente nos comprometer 
de não queimar a expressão "Planejamento Familiar e Pa­
ternidade Responsável". Jamais falei isso, não porque 
ganhei nenhum dólar, mas porque não quis entrar nessa 
discussão. Mas, diante da Constituição que se elabora, não 
posso me calar. 

Não é que não se possa ter, porque não tem mais 
saída, isso já está no País, as instituições internacionais, 
inclusive, influenciam na própria eleição de nossos repre­
sentantes. Então, é impossível, do ponto de vista pragmá­
tico, tentar dissolver essa influência. Agora, na medida 
em que é um eufemismo, porque planejamento familiar, 
por definição, inclui a noção de totalidade e o conceito 
de família é muito conhecido em toda a sociedade, tanto 
ocidental como oriental, mudando apenas as formas. iA se 
usar o conceito, ou vamos falar de controle da natalidade, 
ou vamos falar de planejamento familiar; agora, se vamos 
falar de planejamento familiar, temos a obrigação ética de 
fazê-lo. Quer dizer, esses problemas que a Constituinte 
colocou, são os mais terríveis. Uma ca.sa da sms, uma 
casa do Sistema Habitacional Brasileiro, não tem lugar 
para idoso, uma casa da classe média, um apartamento de 
quarto e sala, dentro das tradições adversas da nossa 
cultura, pode abrigar a casa grande e senzala; quer dizer, 
os edifícios da classe média têm lugar para empregada, 
têm elevador especial para os serviçais, mas não têm 
lugar para os seus maiores. 

Se V. Ex. as olharem qualquer livro de sociologia da 
família, ele se restringe à família enquanto unidade repro­
dutora de população, não se fala dos avós e dos bisavós. 
(Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Gostaríamos 
demais de continuar ouvindo a Dr.ª Leda, mas temos os 
outros debatedores e as perguntas foram dirigidas tam­
bém a eles. 

Antes, quero anunciar a presença dos Constituintes 
Artur da Távola, Relator da Comissão Temática, e Ervin 
Bonkoski. 

Tem a palavra a Constituinte Eunice Michiles. 

A SR.ª CONSTITUINTE EUNICE MICHILES - Dr.ª 
Leda, congratulo-me com a senhora, que é realmente uma 
grande expositora. 

Agora, fiquei na mesma. Primeiro, queria dizer o se­
guinte: venho militando há muito tempo a favor do pla­
nejamento familiar, há muitos e muitos anos, por uma 
circunstância que me levou a morar no interior do Ama­
zonas e ver mulheres, não tendo filhos, não em delivran­
ces, mas parindo, desculpem a expressão, parindo corµo 
animais. Isto me marcou como um ferro em brasa e me 
fez durante toda a vida ter por esse tema até um zelo 
missionário. 

Agora, o aspecto que V. S.ª levantou de que :Poderia 
estar ganhando em dólares, passeando etc., eu gostaria de 
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dar um testemunho: sempre fui defensora, em todas as 
tribunas em que tive acesso, e jamais alguém me ofereceu 
um dólar sequer. 

A SR.ª MARIA LEDA DE REZENDE DANTAS - Mas, 
alguém está passeando no lugar da nobre Constituinte. 

A SR.ª CONSTITUINTE EUNICE MICHILES - Acho 
que, então, não tive sorte nesse aspecto, porque jamais 
alguém me ofereceu uma viagem ou um dólar para manter 
essa discussão. Agora, acho que o nome não é importante, 
o importante é que as mulheres, todas elas, os casais te­
nham acesso às informações que eu tive, V. S.ª teve, todos 
nós tivemos. 

O aspecto que V. S.ª demonstrou aqui, durante todo 
o tempo, foi muito conceitua!, à pergunta prática que fiz. 
V. S.ª disse o seguinte: não aos asilos, não às clínicas ge­
riátricas, não ao apartheid e também não à participação 
da sociedade. Falta o sim. O que deve ser feito, a não ser 
uma reestruturação? Apagar tudo e começar tudo de novo? 
'.É impossível . . . O que de prático nós, Constituintes, te­
mos que escrever? Não adianta querer mudar tudo, porque 
isso é impossível. O que podemos fazer? Faltou a parte 
prática da coisa. 

A SR.ª MARIA LEDA DE REZENDE DANTAS - Eu 
não disse não às instituições, mas que toda sociedade 
civilizada deve tê-las. O que não podemos é torná-las em 
lugar de confinamento de pessoas. O que quis tentar mos­
trar, no caso, é que a nobre Constituinte disse que queria 
ser mendiga, e eu também. Mendiga mesmo, porque já vi 
pessoas que mendigaram 19 anos e acabaram felicíssimas 
num lugar em que havia até uma cama para elas e comiam 
todos os dias, não só uma vez. 

Agora, uma pessoa que teve :poder político, que teve 
poder sexual, que teve poder monetário e se vê, de um dia 
para o outro, drogado na véspera, para no dia seguinte ser 
internado numa clínica geriátrica, é muito mais terrível! 

Então, o que estou pedindo e desejando é que haja, 
nob.,.e Constituinte, mais seriedade da parte do Estado, em 
prover os recursos da política social, que é a maneira como 
o Estado se responsabiliza pelo ônus dos prejuízos do ca­
pital, porque o necessário, o bom seria que cada trabalha­
dor ganhasse o salário justo e o trabalhador aposentado 
fizesse jus à aposentadoria justa, ele saberia para onde ir. 
Não tendo, terá que haver as políticas sociais, transporte 
gratuito, isto é, os arranjos até que a sociedade ache uma 
nova forma de ordenação da sua existência. 

Agora, nesse caso quando V. Ex.ª diz que achava inte­
ressante ter um órgão, aí sim, eu achava interessante que 
se desse concretude às leis brasileiras. Já existe configu­
rada uma comissão, junto ao Ministério da Previdência, 
que deveria ter representantes dos outros ministérios e de 
movimentos sociais para cuidar dessa questão. 

Eu seria contra um ministério, uma fundação ou uma 
coisa qualquer dessa ordem para os idosos, porque se isso 
desse certo a Funabem já teria conseguido acabar com os 
37 milhões de crianças abandonadas nas ruas e nós não 
teríamos no Brasil, hoje, um monte de pessoas que se 
chamam filhos do SAM; ou seja, aquelas meninas que 
foram internadas no SAM foram violentadas lá, e que a 
cada geração se reproduzem ali dentro, depois mudando 
de nome. 

Então, sou contra um órgão que cuide da questão do 
idoso. O cidadão mais velho, ele tem que ser previsto no 
transporte, na política habitacional, na política tributária, 
na política urbana e rural, na politica sanitária, enfim, 
não ter o idoso como uma coisa particular, mas que todas 
as políticas públicas, ao serem realizadas, tenham especial 
atenção à questão da educação, porque se acreditamos que 

a educação se dá do berço ao túmulo, isso não parece; se 
pensamos que a educação deve ser o pensar pedagogica­
mente na cultura de um povo, também isso não parece, 
porque o que vemos como escola, hoje em dia, é um currí­
culo oculto necessário a uma sociedade de capitalismo de­
pendente, porque criamos uma mão-de-obra dócil e mal 
preparada, mas não cuidamos da cultura nacional en­
quanto responsabilidade do sistema escolar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Obrigado, Pro­
fessora Maria Leda. A preocupação da Constituinte Eunice 
Michiles é que a nós, que vamos elaborar sobre essa ma­
téria, do ponto de vista da redação de um texto da Cons­
tituição, nos importa muito esse aspecto. 

Veja bem que teremos que colocar essa matéria em 
doi_s ou três preceitos no máximo, quer dizer, nós vamos 
legislar sobre um princípio jurídico-constitucional. 

Essas indagações todas ficariam para disciplina regu­
ladora, para a legislação complementar e ordinária. 

Agradecemos muito. A preocupação da nobre Consti­
tuinte Eunice Michiles prende-se aí porque esta tem sido 
a nossa preocupação, pois sabemos da enorme responsabi­
lidade que recai sobre os nossos trabalhos, mas sabemos 
também que grande parte dessas questões não se resolve 
com o texto da lei. A lei tem que ser a expressão do fato 
jurídico. Ontem disse aqui que me recuso a acreditar que 
a lei possa definir todos os aspectos comportamentais da 
natureza humana. 

Temos os demais debatedores à mesa, e as perguntas 
foram, naturalmente, dirigidas a todos. 

Gostaria de saber se eles desejavam fazer alguma 
observação sobre tudo o quanto foi dito. 

O SR. JORGE CAUí JÚNIOR - Sr. Presidente, não 
me lembrei, quando usava da palavra, de que uma preo­
cupação nossa, com relação ao menor - e sempre bati 
nesta tecla, nas oportunidades que tive, em televisão, rádio, 
jornal - de que deveríamos ter o ministério do menor. 
Temos a Funabem e a Febem, que não correspondem 
a todo o problema, porque só cuidam do menor margi­
nalizado. Assim, não há orientação para o menor. Sempre 
bato nesta tecla, repito, e insisto perante esta Subcomissão, 
no sentido de que seja criado um ministério do menor, é 
muito importante. 

Se fosse narrar os fatos ocorridos em nossa Institui­
ção, durante esses sete anos e uns meses, teria muita coisa 
a dizer. Escrevi um livro, está no prelo, que se intitula: 
"Do amor ao trabalho." É um livro histórico, relatando a 
história de uma instituição. Tão logo tenha editado esse 
livro, terei o prazer de trazê-lo a V. Ex.as 

Sr. Presidente, um outro ponto importante sobre o 
qual sempre me bati também, e desejaria que esta Subco­
missão estudasse, seria a possibilidade de se implantar 
uma lei severa no sentido de que nas escolas, desde o pri­
mário até as faculdades, fossem dados alguns minutos para 
se falar sobre o idoso. 

As crianças, hoje, não têm noção de responsabilidade 
sobre o idoso. Elas não sabem como proceder na presença 
do idoso. Assim, se se implantasse uma lei para que nas 
escolas se falasse por alguns minutos sobre o idoso, a 
vida do idoso teria mais valor porque a criança cresceria 
com noções de como tratar o idoso amanhã. 

Duas coisas não nos preparamos na vida: envelhecer 
e desencarnar. O homem, quando envelhece, não se con­
forma com a sua idade porque não se preparou. Se pre­
pararmos as crianças nas escolas até as faculdades, amanhã 
elas terão noção de que um dia serão idosos. li: a mecânica 
da vida. 
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Há até uma frase muito bonita, dita por Cornélio Pi­
res: "Descanso para a velhice, deixe essa história de lado, 
Deus, o velho mais velho, nunca se sente cansado." 

Esta é a vida do idoso. Ele nunca está cansado. Pre­
cisamos sim, é incentivá-los mais para a vida. Muito obri­
gado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Temos apre­
sença da Dr.ª íris Berlinck da Silva, do Grupo de Experi­
ências da Vida. Temos muita alegria em recebê-la aqui. 

Chegou também o Constituinte Eliel Rodrigues, mem­
bro desta Subcomissão. 

Gostaríamos de saber se algum outro Constituinte, 
como os Constituintes Artur da Távola, Ervin Bonlmski, 
Eliel Rodrigues e Rita Camata. 

O ilustre pastor havia feito uma observação com rela­
ção ao limite de tempo regimental. Gostaríamos de saber 
se V. S.ª tem alguma observação a fazer? 

O PASTOR GERALDO DA SILVA - Primeiramente, 
gostaria de pedir desculpas por haver respondido a uma 
pergunta não endereçada a mim, naquele momento. Em 
segundo lugar, pedir que se pensasse na questão do uso 
dos bens de comunicação. Tem-se falado muito da impor­
tância da participação do idoso na vida familiar e na vida 
social, mas gostaria de colocar como seria possível res­
tabelecer a confiança no idoso quando existem pessoas, 
como gotas d'água, pingando aqui e ali, lutando contra, 
como se fosse o rio Amazonas, dos meios de comunica­
ções, despejando tanta coisa, destruindo a imagem do idoso 
na família e na sociedade? Como se não bastasse apenas 
algunas novelas e alguns filmes, de algum tempo para cá, 
até mesmo as empresas estão patrocinando propagandas 
com a responsabilidade de denegrir a imagem do idoso, 
de solapar a estrutura familiar. Não sei se, por questões 
éticas, deveria mencionar nomes. Peço licença para me 
recusar a mencionar os nomes das empresas, mas gostaria 
de mencionar alguns fatos que têm ocorrido. Por exemplo, 
há algum tempo, vi a propaganda de um peru, onde apa­
recia uma "velha gagá", fazendo várias perguntas, e, final­
mente, ela perguntava se o pessoal daquela empresa tam­
bém viria para comer o peru, ou se eles o poderiam comer? 
Como um 'idoso, numa sociedade desta, vai ter condição 
de aconselhar ou influenciar ou de ter o seu lugar na fa­
mília? 

Apenas para citar, como exemplo, outra empresa que, 
sutilmente, mostrando um velho, quando faz a propaganda 
de um televisor, dizendo que o televisor é como mulher, 
não gostou, trocou. Penso que o Movimento Feminista de­
veria estar atento para esse aspecto. (Palmas. Muito bem!) 
Como se não bastasse, uma outra empresa começa a virar 
para o lado das mulheres, onde aparece o homem que 
quebrou os móveis em casa, e o comercial é: "não fique 
preocupada, nossa empresa troca tudo para você. Se ele 
quebrar de novo, você troca de marido." Então, se por 
acaso ele deixar um copo cair, será o bastante para pensar 
em trocar de marido. 

Pensando-se nesses aspectos - dentro da questão de 
limitação do tempo - gostaria que esta Subcomissão pen­
sasse numa forma de não se usar, em hipótese alguma, 
nos meios de comunicação em massa, a imagem denegrida 
de quem quer que seja, no seio da familia. 

Ainda mais uma coJocação: a de que não se limitasse 
a participação das religiões na questão d'a família. Acr:e­
dito piamente que as religiões têm muita coisa realmente 
importante a dizer. Entã:o, que não houvesse limitação. 
Mui,to obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Muito obri­
gado. Gua-vdei uma expressão usada pelo Professor Paulo 

Roberto Magalhães Moreira, quando s. S.ª diz o seguinte: 
"os fascistas criam as regras pava que outras pessoas as 
cumpram". É a natureza do fascista. Jesus os chamou de 
fariseus. Naturalmente, não havia essa expressão fascista, 
id:e:ológica, e Jesus os chamou de fariseus. E a respeito dos 
fariseus, ele disse: "vós colocais nas 'Costas do povo uma 
ca,rga que vós mesmos não quereis ca-rregar". De regra é 
isto que está ocorrendo. ' 

A responsabilidade enorme que temos, e tenho falado 
sobre isto em muitas ocasiões, é a de garantir na Consti­
tuição, à sociedade brasileira, um regime de segurança e 
liberdade, organizar-se, para que ela possa r,ever isto, para 
que ela possa ocupar o espaço social desta Nação, exata­
mente ,para que ela possa ser sujeito à própria história, 
porque, de resto, o que está acontecendo é que existem 
aquer.es, repi·to outra vez, exis•tem aqueles para quem a 
atual Constituição foi feita, e ela está sendo cumprida. 
Essa história de dizer que temos uma Constituição e que 
não es~á sendo cumprida, não é verdade. Basta vermos 
o § 14 do art. 153, que assim dispõe: "impõe-se a toda 
autoridadte respeitar a integridade física •e moral do preso 
ou do detento". Dependendo do preso, está sendo respei­
tada. Dependendo do preso, ou seja, há aqueles para os 
quais a Constituição foi feita. Para alguns presos este 
preceito constituci-onal está sendo respeita;do. Mas a Cons­
tituição não diz: todos os pr:esos, todos os detento·s. e aí 
fica difícil. ' ' 

Para encerra:r esta parte, que1,emos agradecer a pre­
sença das entidades que a;qui 'Compaveceram. Temos uns 
técn1Bos da LBA, cujos nomes estão aqui. Falamos sob1-ie a 
Dra. íris Berlinck da Silva, Diretora da Coovd:enação de 
Apoio Parlamentar da Câmara dO's Deputados. Alguém me 
recomendou que não deixássemos de ceder a s. S.ª um 
pequeno ~empoê.para ,qU!e, se assim o desejasse, fizesse uma 
pequena mse·rçao. 

A SRA. íRIS BERLINCK DA SILVA- Muito obrigada. 
Apenas vou colocar que iniciamos um ,estudo com D. Leda, 
na Câmara dos Deputados, que é a minha comunidade, um 
programa dos mais experientes da vida. E esse programa 
está ainda um pouco imb'erbe, está sendo gestado. Mas, 
na Câmara dos Deputados esse assunto está também sendo 
tr:atado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Muito obri­
gado. Por último, temos a Dra. Maria Costa Mena Barre­
to, que gostaria de entrega;r a esta Subcomissão uma carta 
vepresentando quinhentas mil assinatur.as. 

Tem a palavra, a Dra. Maria Costa Mena Barreto. 
A SRA. MARIA COSTA MENA BARRETO - Sr. Pre­

si,dente, estou comp1-etamente afônica, com as cordas vo­
cais sensíveis, de tanto falar ao t,elefone pelas quinhen­
tas mil assinaturas. Estou realmente estr~ssada, mas gos­
taria muito de mostrar que essas criancas e idosos aban­
donados vêm -reforçar a minha tese de ,que há uma deso,r­
dem na família. 

Gostaria de 1,er, aqui, ligeir:amente, que o mundo con­
temporâneo, em todas as nações, sem e:ireetuarrnos a nos­
sa, cara-cteriza-se pela desordem reinante na famma. 
Essa desordem ·está, dia •a dia, assumindo proporções alar­
mantes, sendo então justa a ,preocupação dos que consi­
deram uma base fundamental sobre ,a qual se ergue a 
sociedade humana. Numerosos fator,es estão na origem e 
no desenvolvimento dessa funesta e sombria desordem 
que, se não forem r,emovidos, acabarão por destruí-la par; 
a desgraç,a da humanida;d:e. . - ' 

Na hora em que a Nação se prepara para eleger uma 
Assembléia Nacional Constituinte, para fixa,r e-m texto 
constitucional a;s normas essenciais que vão reger obrig,a-
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toriamente os poderes públicos, os institutos jurídicos 
fundamentais da sociedade e atividades pública e- privada 
dos cidadãos, é indispensável que sejam lembrados aos 
Srs. constituintes que- vão escolher e redigir as formas 
verbais que se fi~arão nessas normas de condutas, algu­
mas delas que precisam ser adotadas, a fim de que a fa­
milia seja considerada um alicerce e a base da sodedade, 
dotada de- todos os meios que lhe permitam pl.'eencher a 
sua finalidade. Desta realidade irremovível, devem os Srs. 
consti-tuintes respeitar: a primeira, é a de que S. Ex.as 
vão dar uma. Constituinte a um País cristão, •regido, por­
tanto, pelos valor,es cristãos; a segunda, é a de que o 
Estado não está acima da Nação, ,estando, pelo contrário, 
a ela subordinado. 

Desta maneira, a Constituição, a ser votada pela AB­
sembléia Nacional Constituinte, tem .,que organizar a fa­
milia dentro •do respeito dos valores cristãos a ela aplica­
dos. Para o cristianismo, a família é a célula da socieda­
de. Entre todos os valores, ,que são inseparáveis dessa cé­
lula, está o da estabilidade, que exige e requer a indisso­
lubilidade dos laços conjugais. Se esses laços podem ser 
dissolvidos, por impulsos de paixão volúvel e passageira 
dos cônjuges, é evidente que a estabfüdade da. familia não 
pode subsistir, e sem a estabilidade, a família não pode 
preencher a sua principal finalidade, a da procriação, nem 
aos outros fins essenciais, com o apoio e afeição mútuos 
dos cônjuges, à formação e educação dos filhos. Para des­
graça das nações, o Estado, ao invés de proteger as fa­
mílias, assegurando-lhes na Constituição e leis comple­
mentares o preenchimento de sua função natural, na qua­
lidade de seu servo, ele assume, atrevrda e indevidamen­
te o papel que não lhe cabe, de seu regente incontrastável. 
Não satisfeito, ainda, de abusivamente destruir a estabi­
dade da família, o Estado diminui ilegitimamente, às ve­
zes, até anula. a autoridade dos pais sobre os filhos, me­
diante medidas que contrariam e desrespeitam o poder 
inato dos progenitores. 

Urge que a Constituinte restaure, na família, a von­
taide e a deliberação dos progenitores, em matérias graves 
como a do controle no nascimento, da educação dos filhos 
e da escolha de suas profissões. Não há lei, não há códigos 
que possam substituir o papel dos pais nessa matéria, que 
a natureza confia ao amor e à preocupação permanente do 
pai e da mãe. 

Incumbe ao Estado incentivar, através da promoção 
do bem-comum, a paternidade responsável. Esta paterni­
dade não é atribuição sua; ela pertence aos pais, pelas leis 
que regem a natureza da pessoa humana. Tirá-la dos pais 
para transferi-Ia ao Estado, como função sua, é uma 
usurpação que acaba por destruir a familia, implantando 
por toda parte a desordem, a insegurança, a violência, co­
mo o mundo contemporâneo nos está revelando doloro­
samente. 

Não vai ser fácil repor a familia na função que a na­
tureza lhe prescreveu, porque a vocação diferente que essa 
mesma natureza impôs ao homem e à mulher, de modo que 
constituíssem a família com atividades diferentes, que se 
completam, foi e está sendo inteiramente negado e repe­
lido. A mulher, em setores importantes da sociedade, não 
está aceitando a condição que a natureza lhe prescreveu, 
de ser a companheira inteligente, instruída e dedicada 
do homem ao qual se uniu, para a vida e para a morte, 
empenhados ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Dra. Maria 
da Costa Mena Barreto, gostaríamos muito de continuar 
ouvindo-a, como estamos com uma reunião convocada 
para tratar especificamente do Direito do Idoso, que, na­
turalmente, tem a ver com a família, gostaríamos que a 
V. Sa., como outros têm feito, desse-nos xerocado esse do-

cumento para todos os Srs. Constituintes. Será um grande 
prazer recebê-lo. 

A SRA. MARIA DA COSTA :MENA BARRETO - Estou 
com milhões de assinaturas, só do Rio Grande do Sul, de­
vido à televisão, que está prostituindo a família. Entre­
guei ao nobre Constituinte Ulysses Guimarães milhões de 
assinaturas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Muito obri­
gado. Vamos examinar, com todo carinho, o seu do­
cumento. Muito obrigado pela sua colaboração. (Palmas.) 

E, por último, o Sr. Carneiro solicitou a palavra por 
dois minutos ... 

O SR. CARNEliRO - Sr. Presidente, queria, nesta reu­
nião que trata do idoso, dizer que, por experiência própria, 
sei a capacidade do idoso, que chamo idoso porque nin­
guém quer ser velho nesta terra. Quando fui participar 
do Projeto Rondon, em Guaraciaba do Norte, o entusias­
mo dos morrudores mais idosos - e, naquele tempo, eu 
usava a palavra idoso - de cada um dos cinco distritos 
daquela cidade foi tanto na busca de pessoas que não ti­
nham o registro civil que o Projeto Rondon conseguiu en­
contrar seiscentas e quatro pessoas sem registro. Funda­
mos a Sociedade Brasileira de Anciãos, ;naquela altura, 
aproveitando o entusiasmo desses moradores do Distrito 
de Guaraciaba. E essa sociedade ficou estática, parada 
até 1983, porque ninguém queria colaborar com ela. Fiz 
uma pesquisa para saber a razão. Essa entidade tinha co­
mo objetivo reunir essas enciclopédias vivas, que são aque­
les que conseguem ter experiência com estudo formal ou 
aprendem na escola da vida. Feita a pesquisa, descobri­
mos que ninguém queria ouvir falar da Sociedade Brasi­
leira de Anciãos porque ancião lembra idoso. Trocamos a 
denominação "Sociedade Brasileira de Anciãos" por "AB­
sociação dos Veteranos Brasileiros", isto fez com que ela se 
desenvolvesse. Existe, hoje, o projeto "Nenem", que é do 
conhecimento desta Subcomíssão, inclusive foi citado, on­
tem, e está em pleno desenvolvimento, cuja finalidade é 
reunir pessoas lúcidas, válidas, ativas, para resgatar a me­
mória nacional. 

No Rio Grande do Sul, temos notícias de um cidadão 
de 160 anos, não creio que tenha morrido. V. Ex.lls falam 
em velhos com 60, 70 80 anos de idade, pois, esse cidadão 
está lá trabalhando 'no arrudo, na enxada, falando luci­
damente sobre a Revolução de 1817 e há a sua volta vários 
outros com idade de 120, 130 anos, também ativos. Temos 
que ver esse outro lado da "veteranilidade" que penso 
precisa dar frutos maiores para a História do B.rasil. 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Obrigado pela 
sua colaboração. 

Passaremos a palavra aos Srs. debatedores para suas 
conclusões finais. Parece-me que há uma pessoa que dese­
ja falar. 

A SR.ª ANA HELENA FREffiE DE MAGALHÃES CAM­
POS - Complementando o que disse S. S.ª quero dizer que 
tenho aqui um quadro que fala sobre grupos de rendimen­
to mensal esperança de vida. Todos os grupos têm uma 
média de 60 anos. Até um salário mínimo, ela cai para 
54.8; para mais de um salário mínimo, 59.5; para mais de 
dois a cinco salários mínimos, 64,0 e para mais de cinco 
salários mínimos, 69.6. Este quadro demonstra toda uma 
esperança relacionada à conidção de vida como um todo, 
não só em relação às diferenças regionais como já foi 
colocado pela Professora Maria Leda. 

Respondendo à pergunta da Constituinte Eunice Mi­
chiles sobre centro de convivência, como trabalhadores so­
ciais temos sempre que questionar a nossa ação, aquela 
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dialética, aquela dinâmica de ação e reflexão. Até que 
ponto estamos realmente contribuindo para a construção 
de uma sociedade mais democrática e mais justa? Quando 
se tem uma ação é necessário ver a ideologia que está por 
detrás dela. No momento, prefiro que procuremos alter­
nativas como centros comunitários ou centros de múlti­
plas funções do que centros de convivência, porque já se 
está levando uma pecha destinada somente às pessoas de 
mais idade. Leva-se, então, o estigma de "segregação". 
Prefiro aquela reunião em que as pessoas se encontram 
naquela comunidade, lutando pelos seus interesses, pelas 
suas necessidades de organização, de mobilização para fa­
cilitar o surgimento de lideranças, porque se não cami­
nharmos juntos, de mãos dadas, jogando responsabilidade 
somente no Estado, nas instituições, não conseguiremos_ 
as nossas soluções. 

Gostaria de dar um exemplo concreto. A Dr.ª Leda 
fez referência a uma instituição que tem 1.200 idosos, que 
é a Abrigo Cristo Redentor, no Rio de Janeiro. Temos 
acompanhado um pouco de perto essa instituição, como 
também fazemos com outras. Essa instituição parece a 
mesma do ano passado, mas não o é. Tem uma outra dire­
toria e percebe-se que a vida dinâmica lá dentro mudou. 
Vou citar um exemplo mínimo. As pessoas tinham que 
pagar à instituição com a sua renda mensal. vitalícia, ou 
aposentadoria do Funrural. Depois que foi instalada essa 
nova administração, os idosos foram consultados. Essa ins­
tituição já era subvencionada também com uma renda do 
sistema da Previdência, parte do sistema Simpas. Eles 
mesmos decidiram se queriam ou não deixar uma parte 
da sua renda e da sua aposentadoria, e eles mesmos estão 
administrando esse Fundo que, desta forma, não vai para 
o bojo da contabilidade da instituição. Eles têm inclusive 
uma participação, :!)Oder nas mãos: poder de decisão, :poder 
financeiro. Parece tudo igual ao que era há um ano. No en­
tanto, há mudanças. Eles estão formando comissões de 
moradores para juntos participarem da definição do dia 
a dia da política daquela instituição, abrindo muros para 
a comunidade ao lado. Não adianta tirar os muros daquela 
instituição, porque a comunidade ao lado vai continuar. 
Existe o medo da instituição e o medo do pessoal sair dela, 
porque há pessoas que lá moram há mais de 35 anos. Real­
mente, é um trabalho de fazer eventos de maneira inte­
grada com a comunidade ao redor, num processo de mão 
dupla, de ida e vinda. 

Somente para exemplificar, às vezes, uma mesma si­
tuação ou mesma ação, como, por exemplo, essa institui­
ção que é fechada, a microfísica do poder que ali se esta­
belece, a ideologia que está i)Or detrás daquele grupo diri­
gente ou do grupo que utiliza aquele serviço, pode ser uma 
diferença de A/Z. 

Outro exemplo, um piquenique de um grupo de idosos 
A e um de pessoas mais idosas, grupo B. Certa vez, pergun­
taram a uma pessoa do grupo A e ela respondeu: "Fre­
qüento e participo de duas instituições. Numa delas sinto­
me como se fosse uma mala, colocada no ônibus e que 
não sabe o seu itinerário, na outra instituição, com a mes­
ma programação, estou decidindo se a quero, estou elabo­
rando aquela programação, sei até o que pode nela acon­
tecer. '.É um exemplo simples que demonstra que uma 
mesma ação, uma mesma atividade, uma mesma estru­
tura tiode estar tendo realidades completamente diferen­
tes. 

Sugiro que centro de convivência ou de múltiplas fun­
ções, tenham linhas programáticas definidas com a par­
tici•pação das pessoas interessadas naquele serviço, que vão 
utilizá-lo, em programas descentralizados regionais e, se 
possível, até a nível de comunidade, caso contrário, cria­
remos instituições a nível nacional de cima para baixo e a 

situação continuará sem qualquer solução. Muito obri­
gada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Tem a pala­
vra o nobre Constituinte Eraldo Tinoco. 

O SR. RELATOR (Eraldo Tinoco) - Sr. Presidente, a 
minha palavra será rápida, apenas para termos uma idéia 
da sistematização final do trabalho. 

O Presidente mencionou uma reunião terça-feira, para 
elaborarmos o parecer. Faço, aqui, um pequeno reparo. 
Não é para elaborar o :Parecer mas, sim, para debatê-lo, 
como também o anteprojeto. O prazo de elaboração do 
parecer conclui-se na próxima segunda-feira, dia 11. O 
meu pensamento é que, no dia 12, terça-feira, pela manhã, 
ou até mesmo na segunda-feira, no decorrer do dia, já 
tenhamos datilografado o parecer ou o anteprojeto etc., 
para ser distribuído previamente. Mas, compreendo que 
estou diante de uma camisa de onze varas, como se diz 
na Bahia. 

Temos um sem-número de contribuições, de documen­
tos etc. Naturalmente, não estou fazendo sozinho a análise, 
porque seria humanamente impossível. Conto com uma 
assessoria bastante preparada e interessada em nos ajudar. 

Para que V. Ex.as tenham uma idéia, a nossa Subco­
missão recebeu nada menos do que 6.606 cont11buições da 
população em geral. Foram todas anaUsadas, faltandd· 
ainda as contribuições específicas sobre o idoso. 

A respeito do menor, tivemos 4.921 contribuições e 
sobre o tema "família" tivemos 1.685. Todas já foram ana­
lisadas. Em vez de ajudar o Relator, cria um problema 
a mais, porque as opiniões são extremamente conflitan­
tes. 

Vou ler apenas um texto do resumo que a assessoria 
preparou. Foram cerca de 200 contribuições sobre delin­
qüência juvenil. Notam-se as seguintes preocupações: re­
cuperação dos menores delinqüentes, mediante o trabalho 
e ensino profissionalizante, reorganização ou extinção da 
Funabem das Febem, criação de centros integrados para 
o desenvolvimento educacional e ocupacional do menor 
infrator, redução do limite de idade do menor para fins 
de responsabilidade penal, assistência integral ao menor 
abandonado e aos carentes em geral, restabelecimento da 
censura nas emissoras de rádio e televisão (Palmas) para 
coibir a exibição de programas ou filmes pornográficos 
e violentos nocivos à formação moral da juventude." 

Temos, aqui, uma série de depoimentos sobre os quais 
tive o cuidado de anotar os seus pontos principais, as 
sugestões mais interessantes que possam ser amparadas 
num texto constitucional, porque devemos ter a compre­
ensão também de que muitas das idéias, das sugestões, 
das propostas, das inquietações muito justas, muito apro­
priadas, adequadas, mas que não cabem no texto consti­
tucional. Temos, em muitas desas contribuições, material 
para legislação ordinária e outras até para a política admi­
nistrativa dos governos, e não necessar~aunente para um 
temo constitucional. Somente pela lei,tura; desse texto, 
constitucional. Somente pela leitura desse texto, vimos 
quantas contradições, posições opostas aparecem nesse 
trabalho. 

O Sr. !Relator da Comissão Temática está aqui, onde 
o tema das comunicações aparece. Tenho certeza de que 
muitas pessoas foram defender a total liberalização da 
censura, porque também fui procurado a esse respeito, 
achando que a censura é um atraso cultural, um cercea­
mento à liberdade criativa etc. 

Concluindo, nós, da Subcomissão, temos uma primeira 
responsabiidade e não será a última, porque temos as 
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instâncias posteriores para debate e votação do texto 
constitucional. Mas, antes, temos a primeira responsabi­
lidade de aprovar um texto que deva figurar na Consti­
tuição. 

O relator tem uma tarefa um pouco mais espinhosa, 
a de tentar oferecr um parecer e um anteprojeto, pro­
curando retratar a opinião médio ou predominante dos 
Srs. Constituintes da Subcomissão. Cumprindo todo esse 
ritual excepcional, merece um registro histórico a parti­
cipação que tem havido nesse processo, e sobre isso farei 
referência no relatório antes do parecer, toda essa mobi­
lização e essas participações que têm havido, há que ter a 
consciência nítida e clara de que a responsabilidade de 
votar e decidir está atribuída àqueles que se candidataram 
e se elegeram como integrantes da Assembléia Nacional 
Constituinte. Temos todos um mandato outorgado pelo 
povo e cada um procurará cumpri-lo, na medida em que 
assume posições e votos de acordo com o perfil do seu 
eleitorado. Naturalmente, dentro desse próprio perfil, exis­
tem diferenças e contradições. Mas esse é a essência do 
processo de democracia representativa. Somos os repre­
sentantes ,e temos a nítida dimensão dessa responsabi­
lidade. 

Sr. Presidente, gostaria de dizer que a partir de ama­
nhã, até segunda-feira, estarei mergulhado com os assesso­
res neste vastíssimo material - mergulhado literalmente, 
porque se essa papelada se espalhar, seguramente, será 
maior do que muitas das piscinas do Lago Sul de Bra­
sília - mas mergulhado nesse material, procurarei extrair 
as idéias básicas, essenciais que possam figurar no texto 
constitucional. 

Pretendo, na próxima segunda-feira, oferecer esse 
trabalho para a datilografia e, na terça-feira, os Srs. Cons­
tituintes desta Subcomissão estão convocados, antecipan­
do-se a data da discussão. Teríamos a data de quinta-feira 
para começarmos a discussão. Entretanto, tudo farei para 
anteciparmos essa discussão para terça-feira, ganhando 
dois dias. Penso ser fundamental essa discussão interna da 
Subcomissão, como também um prazo para que V. Ex.ªs, 
Membros da Subcomissão possam oferecer as suas emen­
das. Certamente, não tenho a menor veleidade a esse 
respeito. Embora com toda a boa-vontade, com todo o 
es•forço e abertur,a intelectuais que tenho sobre o assunto, 
jamais poderei traduzir num texto as opiniões de todos. 
Entra, então, o processo da discussão, do oferecimento de 
emenda, da votação e, aí sim, através do voto, da maio­
ria absoluta da Subcomissão, como está previsto no nosso 
Regimento, tomaremos as decisões. 

Para finalizar, quero dizer que aqueles que puderem 
responder, ainda hoje, aquele modesto questionário, aque-

la pesquisa prévia que o façam. Perdoem-me, mas é uma 
atitude de habilidade do relator que quer conhecer o pen­
samento médio, para que o seu parecer possa nele se 
amparar e, desta forma, ser menos bombardeado na dis­
cussão e nas votações. Os que puderem oferecer essa con­
tribuição que o façam. Não precisa ser trabalho acabado, 
datilografado, com laço de fita; pode até ser manuscrito 
mas oferecendo as suas opiniões, ainda hoje - repito -
ou no mais tardar, amanhã às 9 horas da amanhã, porque, 
nessa oportunidade, começarei os trabalhos e, aí sim, toda 
a responsabilidade ficará nos ombros do relator até a 
apresentação do trabalho, que a devolverá depois à Sub­
comissão. 

Tentando esse esforço de antecipação, espero que, na 
próxima terça-feira, V. Ex.ªs tenham o texto básico, mesmo 
que o parecer não esteja totalmente burilado e completo, 
mas para anteciparmos essa discussão e ganharmos dois 
dias, porque creio ser de fundamental importância termos 
mais tempo para o debate, para a reflexão e para o ofere­
cimento de emendas. Depois do prazo - se não me en­
gano, termina na segunda-feira da outra semana -, vol­
taremos para a apreciação das emendas e a votação for­
mal, definitiva, completa da Subcomissão, transferindo­
nos para a Comisãso Temática, onde teremos as luzes e a 
competência do parecer do nosso ilustre Relator Temático, 
o nobre Constituinte Artur da Távola. Passarei, comoda­
mente, à posição de algoz. O prazo de apresentação do 
relatório é o dia 11, mas temos dois dias para a impressão. 
Nesse caso, estaremos recorrendo à competente assessoria 
dos nossos companheiros para ver se, na medida em que 
completamos o trabalho, seja composto numa máquina do 
Prodasen, do Senado Federal, saindo rapidamente um pro­
duto final para distribuirmos na terça-feira. 

O encerramento da discussão ocorrerá no dia 19, 
segunda ou terça-feira da próxima semana. O relator terá 
72 horas para apreciar as emendas e a apresentação do 
parecer final será no dia 22 de maio. Deveremos entregar 
ao ilustre relator da Comissão Temática, no dia 25, o nosso 
trabalho concluído, quando se dissolve, formalmente, a 
Subcomissão e todos nós passaremos a integrar àquela 
Comissão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, agradecendo 
a compreensão de todos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Aguiar) - Encerramos 
a nossa reunião de hoje, agradecendo a presença de todos 
e a grande contribuição que trouxeram aos nossos tra­
balhos. Muíto obrigado. 

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 19 minutos.) 
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